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SEM RECEITA
Acho que o jornal deveria 

dar mais espaço, consistência, 
profundidade, sem perder a le
veza e legibilidade (o que não é 
impossível) a temas como: polí
tica internacional, política e eco
nomia brasileira, resenha literá
ria e informações sobre livros, 
debates teóricos sobre polítca, 
história e economia popular.

Se houver conflito entre le
veza e profundidade, prefiro a 
profundidade. As vezes me lem
bro com saudades do jornal 
Movimento, que tinha consistên
cia e garra ideológica. Parece que 
o Brasil Agora paga um tributo 
exagerado à leveza jornalística e 
acaba não criando raízes no lei
tor.

Porque vocês não exploram 
mais os deputados federais do 
PT? Me parecem imprescindí
veis colaboradores como Flo- 
restan Fernandes, Aloísio Mer- 
cadante, José Genoíno, Hélio 
Bicudo, Paulo Delgado, Suplicy 
e outros. Fora do PT, eu lembro 
do Raimundo Faoro, José Paulo 
Bisol, Chico de Oliveira e outros 
tantos, pouco conhecidos mas 
que talvez mereçam vir à luz.

Semanal ou quinzenal, acho 
que a interpretação dos fatos é 
mais importante que fatos super
ficiais em quantidade. É melhor 
fazer imprensa alternativa de 
opinião em profundidade, do 
que tentar competir sem recur
so com a Veja e a IstoE.

Porque vocês não tentam  
alguma publicidade para en
fren tar os custos do jornal? 
Quanto ao plebiscito, deve ser 
permitida aos votantes a tercei
ra opção: liberdade de escolha 
entre o presidencialismo e par
lam entarism o dentro  do PT, 
mesmo porque nenhum dos dois 
sistemas de governo, por si, vão 
salvar o Brasil.

MAURO ALBUQUERQUE 
MADEIRA 
Brasília, D F

SEÇÕES FIXAS
Acho im portan tíssim o o 

Brasil Agora tornar-se semanal 
(nosso projeto estratégico certa
mente terá dificuldades enormes 
sem democratizar os meios de 
comunicação), o que implica em 
aumentarmos consideravelmen
te as assinaturas Sugiro montar 
equipes e vender as assinaturas 
nos municípios onde vencemos 
as eleições, onde fomos para o 
segundo turno, municípios com 
mais de cem mil eleitores, muni
cípios onde temos vereadores.

Se o jornal ficar do mesmo 
tamanho da grande imprensa, 
terá mais presença para aumen
tar sua circulação. O problema é 
se isto acarretar mais custos no 
preço de capa. Jornal com várias 
cores e desenhos chama atenção 
e torna-se mais agradável.

Alguns jornalistas compro
metidos e conceituados nacio
nalmente poderíam ocasional
mente fazer matérias, bem como 
jornalistas regionalizados e ou
tros próximos aos partidos que 
compõem o cham ado campo 
democrático-popular.

Quanto ao conteúdo, o jor-
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RESPOSTAS VARIADAS

No Brasil Agora n2 28 questionamos a posição do leitor sobre nossa proposta de alterar 
periodicidade do jornal para semanário e outras alterações. Recebemos até agora 31 respostas, 
da Paraíba, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Santa Catarinae e Rio Grande 

do Sul. Das 31, 29 são favoráveis a mudança para semanário e ressaltam a importância desta 
modificação.

Com relação aos encartes regionais, grande parte dos leitores acha a idéia, não só boa, como
"excelente". Outro ponto de unanimidade: o jornal é considerado caro.

Quanto ao formato, a maioria acha cômodo o tamanho atual. O  standard foi mencionado por 
poucos leitores, mas somente no caso do jornal passar a semanário.

Em relação aos temas que o jornal deveria dar mais destaque, a maioria pede uma maior 
cobertura de assuntos gerais, manchetes do dia-a - dia e, principalmente, a cobertura de temas como 
movimento popular, educação, saúde, sindicalismo. Há interesse em relação as notícias do PT como, 
por exemplo, os projetos legislativos, as cidades administradas pelo partido, o modo petista de 
governar. A maioria das respostas inclui, entre assuntos que deveríam ter mais espaço, temas como 
lazer, cultura, esportes, turismo, política, economia e América Latina. Reportagens, denúncias e 
investigação também foram sugeridas como forma de ampliar os temas tratados pelo jornal. Um 
espaço de debate com posições sobre o socialismo e o neoliberalismo também foi indicado por várias 
cartas. Um assunto muito destacado foi a cobertura das eleições municipais.

Várias cartas criticam o enfoque dos grandes jornais e da mídia de uma forma geral. Há um 
consenso: a grande imprensa é tendenciosa, superficial e freqüentemente não trás os dois lados da 
notícia.

Em relação aos colaboradores, muitas cartas perguntam porque parlamentares do PT e de outros 
partidos de oposição não escrevem mais vezes no jornal, como também jornalistas conhecidos 
nacionalmente, ligados ou não ao PT.

nal precisa trazer o outro lado 
da informação, mostrar o que 
está por trás do que foi dito pe
los meios de comunicação de 
massa. Recomendo enfocar os 
assuntos em pauta no país du
rante a semana e preparar os 
leitores para a discussão dos 
grandes temas que vão dominar 
as atenções em período próximo. 
A linguagem  não precisa ser 
panfletária nem muito rebusca
da. Se queremos um  jornal de 
massa, ele precisa ser leve, en
focar as diferenças internas do 
campo democrático e popular, 
abrangendo, educando e trazen
do mais setores sociais. Quase 
nada comentamos sobre as cida
des onde o PT não estava no se
gundo turno.

O jornal deveria ter seções 
fixas: a juventude, os ditos mar
ginalizados, esportes, lazer e 
turismo, notícias variadas, os 
bastidores do esporte, entrevis
tas com atletas, as novas tendên
cias de lazer na sociedade; os 
pontos turísticos brasileiros; os 
movimentos populares; ecolo
gia, meio ambiente e desenvol
vimento; o movimento sindical; 
a cultura (poesias, comentários 
sobre livros, autores, artistas, 
cinem a, teatro etc.); o m odo

A  lo jinha  do  PTD M /SP institu i oD IA  D , DIA 
D O  DIRETÓRIO. Todo m ês neste  d ia , os 
diretórios terão condições es-
p e d a is  p a ra  com prar e pagar.
Temos ó tim as oportun idades  

p a ra  seu d ire tó r io fa zer fu n d o
de  c a ixa  sem  d e ix a r  de  f a z e r  loja cdm- pt- sp

Rua Pedro Taques, 70  - Consolação

política . N o  d i a  2 8  d e  j u n h o  ligue- 
nos ou  fa ç a -n o s  u m a  visita, teremos 

u m  brinde  p a ra  a  13a visita e 
p a ra  a 13° ligação. E nviam os  
m ateria lpara  qua lq u er  parte  do  
país. Ligue para  a  P ita  no  fone: 
(011)37 .6651 .

petista de governar (relatando 
experiências dos vários gover
nos democráticos e populares - 
PSB, PPS, PDT, PSDB e PMDB 
tam bém ); entrevistas com per
sonalidades e dirigentes da es
querda nacional e internacional; 
América Latina e o mundo; hu
mor (pelo menos uma tira com 
um cartunista de renome, ter um 
contador de causos); a questão 
da terra (reforma agrária, os sem 
terra, os camponeses, o latifún
dio); quem é quem no Brasil (bi
ografia e curriculum dos figu
rões da direita brasileira); as re
ligiões.

ANTÔNIO FILHO
Itajubá M C

MAIS VARIEDADE
Gostaria de cumprimentá- 

los pelo jornal, que tem vocação 
para ser o grande jornal de es
querda que falta ao nosso país.

Sou militante do PT de Ara
ras, professor e estudante de his
tória na UNICAMP. Não sou 
assinante e não consigo vender 
assinaturas porque o preço é 
excessivamente alto. Um jornal 
de massas tem que ter um preço 
popular.

O Brasil Agora também não 
pode ser um  jornal para militan

tes e dirigentes do PT, que só 
acabe interessando a eles, pois 
cairia na redundância. Isso por
que já temos o Boletim Nacional, 
o Linha Direta e a Teoria & Debate. 
O Brasil Agora precisa ter um 
caráter de expansão para um  
público que potencialm ente 
pode vir a lutar pelo socialismo, 
e por que não, engajar-se no par
tido.

Sobre o formato, acho boa a 
idéia de fazê-lo no standard, 
desde que isso contribua para 
abaixar o preço e o torne mais 
popular. No bom sentido, em se 
tratando de forma e não conteú
do, o Brasil Agora deveria ser 
parecido com o Notícias Popula
res, e quem  sabe conseguir a 
mesma penetração. O Brasil 
Agora é muito sisudo, a quanti
dade e o tam anho dos textos 
assustam quem não é habituado 
a ler. Deveria ter menos textos e 
mais fotos e outros recursos, que 
o tomem visualmente mais agra
dável.

Quanto aos assuntos, o Bra
sil Agora nunca vai sair da estri
ta esfera dos petistas militantes 
enquanto centrar seus temas 
m ajoritariam ente na política, 
principalmente a institucional e 
partidária. É possível ser de es

querda e progressista falando 
também de esportes, televisão, 
música, comportamento, poesia, 
notícias internacionais. Faz mui
ta falta uma página de quadri
nhos. Aquele do ratinho Magri 
foi muito bom. Mostra como essa 
linguagem é im portante para 
passar idéias. Sugiro uma pági
na inteira dedicada aos quadri
nhos.

Por fim, seria muito legal 
passar a cobrir melhor as lutas 
dos trabalhadores em todo Bra
sil, até para mostrar que a luta 
da cidadania, justiça e pelo soci
alismo está avançando, apesar 
do retrocesso e da apatia de al
guma regiões.

Sugiro que o Brasil Agora 
se tom ando semanal diminua o 
número de páginas, tanto para 
facilitar economicamente, como 
para atrair o leitor.

LUIS FERNANDO 
Araras, SP

PENSAR GRANDE
O ideal seria um Brasil Ago

ra diário, um grande jornal me
tropolitano, concorrendo com a 
imprensa nacional (isso para não 
pensar - grande demais? - em um 
canal de TV). Essa coisa de im
prensa  nanica, de im prensa 
gabiru é tão elogiável (a resis
tência, confraternização etc.) 
quanto pouco útil

Brasil Agora, lamentavel
mente, é um  jornal de gueto e 
pouco pode fazer numa cultura 
de massa. A rigor o jornal, que 
circula entre petistas, oferece 
informação a quem já dispõe 
dela (no essencial). Não atinge a 
quem deveria atingir e se, even
tualmente, o faz, é na condição 
de propaganda, portanto indig
na de crédito. Acredito que o 
negócio seja concentrar esforços 
(certamente são grandes) e os 
recursos (certamente pequenos) 
o mais próxim o possível da 
mosca.

O jornal deveria atrair leito
res para seus quadrinhos; infor
mações, reportagens; sugestões 
para salvar o pobre dinheirinho, 
as páginas esportivas... e então 
oferecer, devidamente embala
do e inserido nesse material va
riado que também compõe a re
alidade, o material político e ide
ológico. O jornal tem que se 
apresentar como um  concorren
te na prestação de serviços e se 
tornar um veículo dessa infor
mação variada, e que o leitor 
encare como mais ou m enos 
completa sobre o mundo.

Tem que competir e ganhar 
como veículo de formação da 
opinião pública. Fora disso o 
jomaleco será, como se diz nes
ses casos, combativo, mas der
rotado. E o que importa para o 
resultado da luta não é a eficiên
cia?

ANTÔNIO GARVURI
São Paulo, SP

COM  CACOETES
A Folha de S. Paulo e a Veja 

deixam um  vazio muito grande 
e não respondem a vários ques
tionam entos, por isso resolvi 
experimentar o Brasil Agora. 
Outro aspecto ruim na impren
sa nacional é a análise política e 
econômica internacional, onde 
os jornais são constantemente 
surpreendidos pelos fatos.

Penso ser este um ponto for
te a ser explorado pelo jornal 
para ampliar a sua penetração. 
Mas noto no Brasil Agora mui
tos vícios de linguagem e ca
coetes em boa parte dos textos. 
O im portante é a informação 
precisa, a interpretação a gente 
faz.

PAULO MARTINS DOURADO
São Paulo, SP* »
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E D I T O R I A L

PARLAMENTARISMO
VERSUS

PRESIDENCIALISMO

B rasil A gora dedica sete 
páginas desta  edição - 6 a

12 - ao plebiscito do  dia 21 de 
abril, que vai decid ir se o Bra
sil continua República ou  vira 
M onarquia, ou  se deixa de  ser 
presidencialista para se tornar 
parlam en tarista . Dos vários 
problem as até  agora m encio
nados sobre esta decisão his
tórica para  o país, destaca-se 
a desin fo rm ação  da  g ran d e  
m aioria do  povo. Isso exige de 
todos os partidos e forças de 
m ocráticas do  país um  esfor
ço de esclarecim ento que não 
pode se lim itar à p ropaganda 
de rádio  e televisão. Caso con
trário, tornar-se-á a inda m ais 
grave o problem a de a nação 
ter de  se posicionar no escu
ro, deixando  para o C ongres
so a definição do  perfil so sis
tem a que for escolhido. É p re
ciso deixar claro que quan to  
m ais consciente for a decisão 
de 21 de abril, m enos possibi
lidade  existirão para  m ano
b ras  an tid em o crá ticas , que  
p rocurem  desfigurar a esco
lha feita pela população.

N este sentido, as m atérias 
do  Brasil A gora têm  o p ro p ó 
sito não  só de  fo rnecer um  
painel de  opiniões de partidos 
e lideranás sobre este debate, 
m ais tam bém  de inform ar so
bre a sistem ática do  plebisci
to e sobre a p rópria  na tureza  
dos sistem as parlam entarista  
e presidencialista. H ouve p a r
ticular atenção com  este d e 
bate no in terior do  PT, tendo 
em  vista consulta in terna que 
o pa rtid o  realizará d ia  14 de 
m arço . Isso  lev o u  o B rasil 
A gora a ouvir dezenas de p a r
lam en tares e lideranças pe- 
tistas, para  to rnar conhecidas 
su as  o p in iõ es  ju n to  aos fi
liados do  partido  e serv ir de 
referência ao debate  interno.

♦

O  B rasil A gora traz ainda, 
nesta edição, m atérias sobre o 
a taque aos bancos estatais; o 
ano político de 93 no Brasil e 
no m undo; a segunda derro ta  
de F ernando  C ollor (em  A- 
lagoas); e na seção de cultura, 
um  com entário  sobre o filme 
D rácula de  Francis Ford Cop- 
pola.

O EDITOR

O P N I Ã O
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Bancos públicos: discussão invertida

R
ecentem ente os m eios d e  com u
nicação vo ltaram  à carga para 
a tacar os bancos públicos, to 
m ando  com o pon to  de  partida  
a com paração de salários pagos 
por eles em  relação ao setor privado. 

A ofensiva se orig ina dos banqueiros 
p rivados e dos liberais, que  aprovei
tam  o m om ento  em  que o governo 
Itam ar inclui a reform a do  sistem a fi
nanceiro  no seu p lano  de  governo.

O s prob lem as enfren tados pelos 
bancos públicos têm  ou tra  origem . A 
d iscu ssão  d ev e  p a ssa r  p e lo  p ap e l 
deles e dos bancos p rivados na soci
edade. A concentração do  crédito  de 
longo p razo  pa ra  investim ento  e dos 
em préstim os de  capital de  giro  dos 
setores de m aior risco (agricultura, co
operativas e pequenas em presas) sem 
pre esteve nas m ãos dos bancos públi
cos, enquanto os bancos privados tra
balham  com as operações de baixo ris
co e ficam com a á rdua  tarefa de se 
aproveitar da inflação para acum ular 
altos lucros. N o entendim ento do setor 
financeiro privado, investir no setor 
produtivo e financiar o crescimento do 
país é papel dos bancos públicos.

T oda essa s ituação  está criada, 
tam bém , em  função da  falta de  con
trole, regulam entação  e fiscalização 
adeq u ad as sobre a a tiv idade  do  siste
m a financeiro p riv ad o  e estatal po r 
parte  d o  Banco C entral e do  Tesouro 
N acional. Para os que acom panham  
a área financeira, basta  lem brar que 
d iversas institu ições financeiras p ri
v ad as  estão  p e n d u ra d a s  no  Banco 
C entral, com  ev iden tes p rovas de ir
regu laridades, falcatruas, todas p ro 
vocando prejuízos para  o Tesouro. E 
m ais recentem ente, tem os o caso das 
contas fan tasm as que  v iab ilizaram  o 
esquem a PC. Fartam ente  d ivu lgado  
pela im prensa, a té  o m om ento  tam 
bém  não  se tem  co nhecim en to  de 
punição  sobre os bancos envolvidos.

A crise financeira enfren tada  pe
los bancos públicos tem  origem , p rin 
c ipa lm en te , na  estra tég ia  levada a 
cabo d esde  o início dos anos oitenta,

O  P N Ã O

Os privativistas usam 
os salários pagos

nos bancos públicos 
para manipular a

opinião pública

pela qual o setor público  absorveu  
parcela substancial dos passivos do 
setor p rivado , ev itando  que  este so
fresse p lenam ente  o im pacto  da crise 
desencadeada naquele  m om ento. N o 
m om ento  em  que o governo  Itam ar 
inclui a reform ulação do  sistem a fi
nanceiro  no seu projeto de  governo, 
vem os que o docum ento  do  m inistro  
Paulo H a d d ad  não se preocupa, em  
n enhum  m om ento , em  esclarecer as 
d ív idas do  setor p riv ad o  e de  ou tros 
segm entos do  setor público para  com 
os bancos estatais e m uito  m enos p ro 
põe alternativas para  saná-las.

A O R Q U E S TR A . N este m om ento , libe
rais e rep resen tan tes do  setor finan
ceiro p riv ad o  fazem  um  coro único 
contra as instituições públicas. Isso 
visa m anter os priv ilégios de que  hoje 
d esfru tam  os bancos p rivados. Da 
parte  do  governo, sucessivam ente são 
assum idos com prom issos de resolver 
o prob lem a da  d ív ida  dos estados, 
m as na prática esse com prom isso pe r
m anece no discurso, pois esbarra sem 
pre  no com prom etim ento  com os g ru 
pos que lhe dão  susten tação  política.

Da parte  dos bancários, insistim os 
nas p ropostas ap resen tadas no C on
gresso N acional pa ra  a Lei C om ple
m en tar que p re tende  regu lam en tar o 
sistem a financeiro nacional. Especi
alm ente para  as instituições públicas, 
os sindicatos d e  bancários e a C onfe
deração N acional dos Bancários da 
CUT têm  as seguin tes propostas:

1. A s re lações e n tre  os bancos 
púb licos e os tesouros N acional e 
e s ta d u a is  d ev em  ser d isc ip lin ad as  
com  clareza. O s bancos públicos d e 
vem  rem u n era r ad eq u ad am en te  os 
tesouros a través das d isponibilidades 
m onetárias p o r elas de tidas em  fun
ção de  exclusividades, devendo  tam 
bém  ser rem unerados adequadam en
te po r serviços p restados.

2. Os poderes, obrigações e com 
petência do  Banco C entral do  Brasil 
devem  ser os m esm os d ian te  dos b an 
cos públicos ou  dos bancos p rivados.

3. O s bancos públicos devem  fa
ze r p a rte  do  sistem a d e  segu ro  de  
depósitos, com o os dem ais, sujeitos 
às m esm as obrigações e controles.

4. D evem  ser estabelecidos m eca
nism os legais para  responsabilizar os 
m em bros dos poderes executivos res
ponsáveis pelos bancos, se possível 
inclu indo  os chefes de  governo.

5. Deve ser criada um a com issão 
de  fiscalização e controle para  cada 
banco público, incum bida de  acom 
p an h a r todos os atos do  banco, com 
acesso a todos os docum en tos e deci
sões.

6. Deve ser regu lam en tada  a re
presentação  do  corpo de  funcionári
os na d ire to ria  destes bancos, com  a 
finalidade precípua de fiscalização da 
sua a tiv idade.

Estas proposições estabelecem  a 
base necessária para  que as institu i
ções financeiras públicas desem pe
nhem  suas funções de  form a tran s
paren te  e eficiente.

M as som ente  essas m ed idas não 
são suficientes. E necessária  a m o
bilização da  sociedade e dos p a rla 
m entares para  to rn a r efetivas essas 
norm as. É preciso tam bém  que os go
vernos se em penhem  em  ap rim ora r a 
a tuação  dos bancos oficiais, transfor
m ando-os em  instrum en to  de  desen 
vo lv im en to  econôm ico e social do  
país.

GILMAR CARNEIRO,
presidente do Sindicato dos Bancários de São Paulo e 

secretário-geral da C U T .
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n d a  N a c i o n a l

0ano em iie as sereias cantarão
Optar pela “busca do possível

P
ara u m  assessor do  m i
n istro  P au lo  H a d d a d , 
citado pelo jornal O Glo
bo em  4 de  janeiro, 1993 
e a posse defin itiva de 
Itam ar Franco inauguram  um  

período  s ingu lar da  v ida  po 
lítica brasileira, m arcado pelo 
súbito  apagam en to  das d ife
renças en tre  forças políticas 
até há bem  pouco an tagôn i
cas. O  p rogram a econôm ico 
a n u n c ia d o  d ia s  a n te s  p o r  
H a d d a d  e ra , na  a v a liaç ã o  
desse assessor, "m uito  sem e
lhante ao do  PT ". Ao invés de 
estranhar, ele achou  natu ra l, 
e chegou a com em orar a co
incidência. "A m bos (os p ro 
gram as)", disse, "poderíam  ter 
sido assinados pelo PSDB, pelo 
PMDB ou pela Fiesp". Entusi
asm ado, o auxiliar do m inistro 
chegou a filosofar: "O  Brasil 
está cansado de mágicas. Todo 
m undo  quer ser sensato".

A cordo disfarçado. É bem
p ro v áv e l q u e  o pac to  - ou  
" c o n d o m ín io  d a  g o v e rn a 
b ilidade" -, que  o p residen te  
Itam ar com eçou a articu lar na 
reun ião  que m anteve dia 8 de 
janeiro com os p residen tes de 
todos os partidos, jam ais se 
concretize formalmen te. "N ão 
acredito  que saia pacto, a co
m eçar pela palavra, que  está 
m u ito  d e s g a s ta d a " ,  h a v ia  
lem brado Lula, na véspera. O  
problem a, no  en tan to , não  é 
esse. D esde a posse do  novo 
governo  a con jun tura  parece 
dom inada po r um a espécie de 
acordo tácito en tre  as d iversas 
correntes; pelo  esforço m ulti- 
lateral para  ap la inar arestas; 
po r govern ism os que  não  se 
assum em  e oposições que  não 
incom odam ; e acim a de  tudo  
pela obediência de  todos os 
a to re s  p o lít ic o s  à a g e n d a  
in s ti tu c io n a l m o n ta d a , da  
vo tação  do  a juste  fiscal ao 
início da  reform a da  C onsti
tuição, para  1993.

Para a m anutenção  desse 
clima concorrem , por certo, os 
ecos do  p rocesso  de  im pe- 
achm ent. Se forças com  p ro 
g ram a s  o p o s to s  u n ira m -se  
pa ra  d e rru b a r  Collor, p a re 
cem pensar alguns, cabe a elas 
g a ran tir  estab ilidade , a inda 
que sem  adesão  aberta, a seu 
sucessor. E se Itam ar realiza
rá, com o repete  sem  cessar, 
um a espécie de  governo con- 
gressual, as p róprias corren-
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tes  d e  e s q u e rd a  d e v e ría m  
concentrar-se ao m áxim o na 
agenda  em  to rno  da  qual se 
debruçará  o C ongresso  N aci
onal. P ropor pau tas a lterna
tivas, insistir p o r exem plo no 
p ro g ram a  a p re se n ta d o  d u 
ran te  a cam panha de Lula em  
1989, seria o m esm o que d is
pe rsa r esforços, que m over- 
se sob o im pu lso  das sa u d a 
des, que furtar-se rom antica
m ente aos problem as novos 
colocados pela conjuntura.

Tal raciocínio, no en tan 
to, parece desconhecer três 
fatos essenciais. C om o a que
d a  d e  C o llo r n ão  re su lto u  
n um a derro ta  am pla do pro
grama neoliberal que an im ava 
o p residente  afastado, a agen
da  política continua m arcada, 
no essencial, pelo debate  das 
reform as políticas e econôm i
cas exigidas p o r tal projeto. 
Com o a cam panha pelo impe- 
achm ent fixou-se nos atos de 
corrupção  do  ex-presidente, 
e não  resu lto u  n u m  debate  
político m ais am plo  en tre  os 
traba lhadores que foram  às 
ru as , a o fensiva  ideológica 
conservadora sofreu apenas 
arranhos superficiais. E com o o 
Parlam ento  que vo tará  os te
m as em  debate é o m esm o que 
foi eleito na fase m ais forte do 
governo  Collor, a correlação 
de  forças em  seu  in te rio r é 
amplamente favorável às elites.

O ano político-parlam en- 
tar será m arcado, a rigor, po r 
cinco g randes m om entos. O  
prim eiro deles, a convocação 
extraordinária do Congresso 
Nacional, teve início no últim o 
dia 11, e irá até 10 de fevereiro.

A juste conservador. Embo
ra m ais de  trin ta  itens com 
ponham  a pau ta  da convoca
ção, o debate do  ajuste fiscal 
proposto pelo Executivo des- 
taca-se claram ente dos demais. 
P o r te r  h e rd a d o  o en cala - 
cram ento  financeiro  m o n u 
m ental do Estado brasileiro, e 
p o r não estar d isposto  a re
solvê-lo confrontando os gran
des g rupos econôm icos aos 
quais o Tesouro transferiu de
zenas de bilhões de dólares na 
últim a década, Itam ar preten
de obter através da criação de 
novos im postos recursos que 
lhe perm itam  governar. O  ajus
te fiscal proposto pelo governo 
é, além  disso, nitidam ente re
gressivo. Sua espinha dorsal é 
constituída pelo IPMF, um  tri
buto que se cobra igualm ente 
dos ricos e pobres.

Entre os ou tros tem as da 
convocação extraordinária do 
C ongresso  estão itens com o a 
reform a privatista  do  sistem a 
portuário , a lei restritiva dos 
partidos políticos, a conces
são de  serviços públicos à ini
ciativa p rivada  e a lim itação 
às despesas da União, Estados 
e M unicípios com salários.

Em  2 de fevereiro, ocor
rerá o segundo grande fato do

em 93 levaria a esquerda a 
acanhar-se eperder a cor.

ano - a eleição do  fu tu ro  p re 
sidente da Câm ara. Peça m ais 
im portan te  do  Legislativo e 
substitu to  de Itam ar Franco 
nas suas ausências, o suces
sor de  Ibsen P inheiro  coor
denará, meses depois, a refor
m a constitucional. Reflexo da 
composição conservadora do 
Congresso, o candidato das for
ças m ais à direita, Inocêncio de 
Oliveira (PFL-PE) parece ter 
n ítida  van tagem , até  agora, 
sobre seu oponente centrista 
O dacyr Klein (PMDB-RS), em  
tom o do qual se uniu  u m  arco 
de forças que vai do PMDB aos 
partidos de esquerda.

Elites e plebiscito. A partir  
de  fevereiro, e até  21 de  abril, 
o ca lendário  político estará  
subord inado  ao terceiro g ran
de acontecim ento de 93, o p le
biscito sobre o sistem a de go
verno. Isso, caso o plebiscito 
não reto rne à da ta  orig inal
m ente p rev ista  na C onstitu i
ção de  1988 - ou  seja, 7 de  se
tem bro. As forças populares, 
d iv id idas em  relação ao sis
tem a de  governo, têm  obriga
ção de  estar a ten tas às elites. 
E nquanto  p a rte  delas aferra- 
se à m anutenção  do  p residen 
cialism o im perial, e com  re
p re se n ta ç ã o  d is to rc id a  no  
C ongresso , um  o u tro  se to r

parece inclinado a im por um  
tipo  de parlam en tarism o  que 
resultará, se vitorioso, em  tor
n a r  a a re n a  p o lítica  a in d a  
m ais invulnerável aos interes
ses e às pressões populares.

C om  voto d istrita l m isto, 
fidelidade partidária  severa, 
restrição aos partidos  políti
cos, lim itação dram ática  dos 
poderes do  p residen te , difi
cu ldades extrem as para  des- 
titiu ir o prim eiro -m in istro  ou 
disso lver o Parlam ento  e con
vocar n ovas eleições, e a té  
m esm o fim  das eleições d ire 
tas pa ra  p residen te  (como na 
versão p roposta  pela Folha de 
S.Paulo), o sistem a de  gover
no defend ido  pelos conserva
dores visa, com o salienta com 
freqüência o deputado  Delfim 
Netto, u m  de seus defensores 
m ais destacados, livrar o jogo 
político de  surpresas, e solucio
nar o im passe estratégico que 
o país vive há décadas im pon
do sem  contestação o projeto 
das classes dom inantes.

O  quarto  g rande  conjun
to  d e  fa to s  d e  93 é o an o  
legislativo o rd inário , que  co
m eça em  15 de  fevereiro. A 
p au ta  inclui projetos de in te
resse da  d ire ita  - com o a lei

das paten tes - m as tam bém  
u m  pequeno  elenco de  tem as 
que favorecem  ação m ais d e 
senvolta  das forças p rog res
sistas. Entre eles está o deba
te de  um a nova política sala
rial que, segundo com prom is
so a ssu m id o  pe lo  m in is tro  
W alter Barelli no ano passado, 
deverá ocorrer antes de maio.

Em ou tubro , p o r fim, tem  
início o qu in to  - e o po r certo 
o m ais relevante - aconteci
m ento  político do  ano. A p a r
tir do  dia 5 o C ongresso  N aci
onal será convocado para p ro 
m o v e r , em  re g im e  u n ic a -  
m eral e em  votações que exi
girão m aioria  absolu ta  - um a 
revisão constitucional.

D ireitos ameaçados. O  al
cance que  ela poderá  assum ir 
a inda  é duv idoso . A nim ada 
p o r su a  am p la  h e g em o n ia  
sobre o Legislativo, a direita  
p re te n d e  um a refo rm a que 
começaria na m udança do  sis
tem a d e  governo, m as leva
ria d e  ro ldão  tam bém  a m ai
or parte  dos d ire itos sociais 
conquistados em  88, itens que 
p reservam  a soberania naci
onal, com o o m onopólio  es
tatal de  petró leo  e telecom u
nicações, e os dispositivos que 
regu lam  as relações en tre  ca
pital e trabalho  e estabelecem  
certas garan tias pa ra  os sin 
dicatos.

Em sua lu ta pela transfor
m ação das estru tu ras arcaicas 
do  país, as forças popu lares 
já en fren ta ram  q u a d ro s  tão 
adversos quan to  este. D u ran 
te  o g o v e rn o  S a rn e y , p o r  
exem plo, frustraram -se rap i
dam en te  as expectativas de 
m u d an ç a  d e sp e r ta d a s  pela  
c a m p a n h a  d a s  diretas-já, e 
sobreveio um  endireitamento 
acelarado  e incessante.

N aqueleinstante,noentan- 
to, a esquerda pôde fazer for
ças da fraqueza porque optou 
por aparecer como um pólo al
ternativo ao conjunto das saídas 
propostas pelas elites; porque 
recusou-se a rebaixar seu pro
gram a e lutar pelo possível; e 
porque com preendeu que só 
podería legitimar-se se estives
se insepara velm ente ligada aos 
interesses e angústias dos de 
baixo.

Tal postu ra  ren d eu  escas
síssim os "resu ltados práticos 
im ed ia to s" , m as a sseg u ro u  
em  1989 a cam panha de Lula 
- ela sim  um  fato orig inal e 
transform ador. H avería m o
tivos agora pa ra  abandonar 
esta tradição rebelde e contes- 
tadora , e enredar-se  n u m  la
m açal político cujos resu lta 
dos, com o se v iu , só podem  
ser o am esq u in h am en to  de 
horizontes, a p e rd a  de  pers
pectiva, o apagam en to  de  d i
ferenças e a m e d io c rid a d e  
infam e a que as elites con d u 
ziram  a v ida nacional?

ANTÔNIO MARTINS

ASCRA 25/Ola 07/02 de 1993



1
993 será um  ano de m u
d a n ç as  ou  de  c o n tin u i-  
dade?Podem os arriscar a 
opinião  de que as m udan 
ças serão m uito 
im portantes, m ais até do  que 

parece razoável im aginar hoje.
A posse  d e  Bill C lin ton  

como presidente dos EUA terá 
g ran d e s  repercussões . N ão 
que sejam tantas as d iferen
ças entre ele e Bush, especial
m en te  em  po lítica  ex terna. 
Mas o fato é que C linton foi 
eleito principalm ente propon
do  um a orientação econôm i
ca diferente; e a política eco
nôm ica de Reagan e Bush não 
era qualquer coisa: foi justa
m ente o ponto  de partida  do  
neoliberalism o - que m ais do 
que um a orientação de políti
ca econôm ica é um a visão po
lítica e ideológica global.

Esta visão, depois de ter- 
se consolidado e desenvolvi
do  no  m undo  capitalista  ao 
longo dos anos 80, estendeu- 
se a partir de  1989 inclusive ao 
an tig o  "cam p o  so c ia lis ta " . 
Chegou ao auge em  1991 com 
a G uerra do  Golfo e a desa- 
gragação final da U nião Sovi
ética. Parecia que o m undo  ti
nha  não  ap en as  u m a ún ica  
superpotência (os EUA) m as 
um  único m odelo de desen
volvim ento econôm ico "m o
d e rn o "  - o c a p ita l is m o  
neoliberal, copiado do Tercei
ro M undo à Rússia. Daí à ide
ologia do  "fim  da  história" era 
um  passo.

1992 foi um  ano de transi
ção, em que a m iragem  neo
liberal perdeu  força, questio
nada inclusive no seu centro - 
os Estados U nidos - po r epi
sódios como a revolta de Los 
Angeles e pelo declínio eco
nômico. E é provável que esta 
reversão prossiga em  1993.

Com o diz M arco Aurélio 
Garcia, secretário de Relações 
Internacionais do  PT, com os 
EUA n u m  rum o de política 
econômica distinto haverá um  
e fe ito -d e m o n s tra ç ã o , m ais  
forte sobre a Am érica Latina. 
N o nosso continente isto "co
incide com o fato de que no 
fim  de 1992 m anifestaram -se 
fen ô m en o s q u e  já c riavam  
grandes d ificuldades para  o 
neoliberalism o: a qued a  de 
Collor, que, se não caiu po r ser 
n e o lib e ra l, foi e m p u r ra d o  
tam bém  pela situação econô
m ica catastrófica; e o plebisci-

AS TRINCHEIRAS DO SONHO
Nenhum  hom em  é estrangeiro é o romance 
autobiográfico de um jornalista americano, que nos fala 
de um lado desconhecido dos Estados Unidos: as lutas 
operárias, o movimento em defesa dos direitos civis, 
a imprensa sindical e socialista. CrS 75.000,00

Livro de memórias e de aventuras, novela da 
cultura e da política de 68, e também uma história de 
amor, As jovens dam as verm elhas cada vez mais 
belas é um romance sobre os que viveram quando 
era proibido proibir. CrS 63.000,00
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Fim da miragem neoliberal
A falácia que chegou a “vender”

o capitalismo como “fim  da 
história” vai se desmoronando

to do U ruguai (ver coluna ao 
lado), que representou  um a 
sanção da  sociedade contra o 
projeto neoliberal".

N a m esm a linha , Tullo  
V igevan i, p e s q u is a d o r  do  
CEDEC e p ro fe sso r da  U- 
NESP, considera que a g ran
d e  q u es tão  lev an tad a  pela  
eleição de  C lin ton  é a " re 
d isc u ssã o  d o s  v a lo re s  do  
neoliberalism o desenfreado a 
partir dos próprios centros do 
poder internacional; isto re
p e rc u te  a té  na FIESP, que 
reavalia o papel econôm ico 
do Estado. Já se considera que 
m esm o um a econom ia capi
talista não pode funcionar em 
m oldes neo libera is" . Tullo  
apon ta  tam bém  que a onda 
de  liberalização do  comércio 
m undial que  era favorecida 
pela rodada  U ruguai do  GA- 
TT está em  crise, com sinais 
de protecionism o na C om u
n idade  Econôm ica Européia 
e agora nos EUA.

Tam bém  há m udanças no 
ex-"cam po socialista", onde 
a transição para  o dom ínio do 
mercado tem  agravado a crise 
econômica e social.

M arco A urélio  observa 
que na ex-URSS há um a "re
tom ada da iniciativa de  for

ças deslocadas do  p o d er no 
passado, u m  refortalecim ento 
de g rupos originários do ve
lho PC". A lém  da vitória elei
toral do ex-PC na Lituânia, a 
oposição na Rússia ganha peso. 
"Foi significativa a condenação 
pelo governo russo do bom bar
deio do  Iraque: é um  sinal de 
que term inou a política de ali
nham ento  autom ático com os 
EUA que vinha desde o final 
do período de Gorbachov".

Reversão. Aliás, o reequilíbrio 
do  poder na Rússia já teve um a 
conseqüência  im p o rtan tíss i
ma. Com o com enta o cientista 
político Em ir Sader: no fim  de 
1992, pela prim eira vez no pós- 
URSS, a R ússia  f irm o u  um  
acordo  de longo p razo  com 
C uba para  o fornecim ento de 
petróleo e a retom ada do in
tercâm bio  econôm ico. C uba 
vinha com prando petróleo no 
d ia  a dia, e ob tendo  apenas 
entre um  terço e 40% do que 
recebia em  1989. E o que é tam 
bém  im portante: a Rússia se

en c arreg a rá  do  tra n sp o rte , 
para evitar problem as com o 
em bargo dos EUA.

Assim, a previsão que se 
faz em  Cuba é que 1994 será 
um  ano m elhor, a partir de  um  
bom  desem penho em  93.

Estas m udanças aum en
tam  as possibilidades da es
q u e rd a . C e rta m en te  na  A- 
m érica L atina, e a té  na ex- 
União Soviética: M arco A uré
lio assinala que talvez o forta
lecim ento da oposição tam 
bém  para  g rupos da nova es
querda, que recentem ente re
alizaram  um a grande reunião 

Por outro lado, o início de 
1993 traz tam bém  sinais m uito 
inquietantes. As previsões são 
deprosseguim entodarecessão, 

do desem prego, da es
tagnação. Não se vê o 
fim dos conflitos étni
cos, do  racism o, das

guerras, massacres, m as sim o 
agravamento. E Marco Aurélio 
vê um a tendência preocupante 
na ONU, de realizar um a polí
tica de "intervenções hum ani
tárias" que rapidam ente se tor
nam  in tervenções políticas. 
"Em 1993 a desordem  m undial 
vai colocar de  form a b ru ta l 
questões que estarão presentes 
na rediscussão dos estatutos da 
O N U em 1995".

C om  o declín io  do  neo
liberalism o, expressão hege
m ôn ica  d o  c a p ita l, h a v e rá  
m ais condições de  o m ov i
m ento  dos traba lhado res  a- 
p resen tar alternativas?

O svaldo Bargas, Secretá
rio de Relações Internacionais 
da CUT, acredita que ainda 
não: o m ovim ento sindical e 
dos trabalhadores tem  estado 
m uito na defensiva, e este qua
d ro  deve perm anecer. O  m o
vim ento ainda não poderá  in
fluir de m aneira decisiva nos 
ru m o s d o s acon tec im en tos  
m undiais. M as terá avanços 
organizativos. Bargas destaca 
o convencim ento crescente de 
que é necessária m aior articu
lação internacional, e aponta 
para  grandes transform ações 
na CIOSL. "N a reunião de de
zem bro do  seu Com itê Execu
tivo tom am os conhecim ento 
de que 54 organizações sindi
ca is  p e d ira m  filia ç ã o . N a 
Am érica Latina, com  a en tra
da da CUT na ORIT, ela terá 
um a nova qualidade".

JOÃO MACHADO

O PT E A 
SITUAÇÃO NO

GOLFO

O
PT em itiu  u m a  no ta  
condenando  o reinicio 
dos b o m b ard e io s  no  
Iraque p o r forças dos Esta

dos U nidos, reino U nido  e 
F rança, c o n s id e ran d o -o s  
um a "grave am eaça à paz 
m undia l" .

Para o PT; é hipocrisia in
v o c a r  d e c isõ es  d a  O N U  
p a ra  ju stifica r o a ta q u e , 
q u an d o  são "letra m orta" 
reso lu ç õ es  se m e lh an te s , 
com o a que  determ ina  que 
Israel deixe os territó rios 
árabes que  ocupou. C onsi
dera  igualm ente  hipócrita  
a alegação  de  defesa das 
m inorias cu rdas  e xiitas do  
Ira q u e  (q u e  são  e fe tiv a 
m ente  ag red idas pelo go
verno) enquan to  os curdos 
são m assacrados na  T u r
qu ia  e no Irã. C ita a in d a  a 
"com placência  d as  g ran 
des potências frente à ex
pu lsão  d e  palestinos pelo 
governo  de  Israel e, sobre
tudo , o m assacre das po 
pulações m uçulm anas na 
Bosnia-H erzegovina, espe
cialm ente  os e s tu p ro s  de 
d e z e n a s  d e  m ilh a re s  d e  
m u lh e re s  p e la s  m ilíc ias  
sérvias".

A nota lem bra que  "des
d e  o início condenam os a 
invasão  do  K uait pe lo  I- 
raque  e sem pre  d efende
m os um a solução negocia
da no Golfo" e reitera "a ne- 
ce ss id ad e  de  negociação  
global no  O rien te M édio, 
que  passa, em  prim eiro  lu 
gar, pela resolução da ques
tão  palestina e pela p ro te 
ção efetiva de  curdos, xi
itas, das popu lações m u 
çu lm anas da  Bosnia-H er
zegovina e d e  todas as na
cionalidades e etnias que se 
encon tram  am eaçadas".

♦
URUGUAIOS

BARRAM
PRIVATIZAÇÃO

N
o plebiscito  rea lizado  
em  13 de  dezem bro  o 
povo u ru g u aio  anu lou  
cinco artigos essenciais da 

lei de  p riv a tizaçõ es  p ro 
posta  pelo governo  e ap ro 
vada  há u m  ano pelo p a r
lam ento. O  plebiscito fora 
p ed id o  p o r u m a com issão 
in tegrada  m ajoritariam en- 
te pela Frente A m pla, de  es
q u e rd a , que  co letou  25% 
d as assinatu ras dos eleito
res reg istrados no país. Os 
r e s u l ta d o s  d a  v o ta ç ã o  
su rp reenderam : 72% rejei
ta ram  os a rtig o s  p riv a ti-  
z an te s . O  p re s id e n te  d a  
F ren te  A m pla , L iber Se- 
regni, afirm ou: "O  nosso 
p o v o  n ão  só re je ito u  os 
artigos fundam entais da  lei 
que  alienava o patrim ônio  
p ú b l ic o  n a c io n a l;  ta m 
bém  se opôs rad icalm ente 
à p o l í t ic a  e c o n ô m ic a  e 
social do  governo. O cam i
nho neoliberal p rova  estar 
esgotado".

JUAN PEZZUTTO
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OBRA DE 
MALUF

E
u estava parado  num  
daqueles infindáveis e 
democráticos engarrafa
mentos das marginais de São 

Paulo, quando o raio me 
bateu na cabeça: "eis mais 
uma obra de Paulo Salim!". 
Afinal, nas suas campanhas 
- mais resistentes e eternas 
do que o próprio Vlad Drá- 
cula - ele sempre as mostra, 
e apregoa: "eis aí m inha 
obra, tomai e comei-a!". Se a 
memória não me foge, o pla
no diretor de São Paulo (o 
original, planejado lá pelos 
anos 20) não previa constru
ções desse porte tão próxi
mas aos rios Tietê, Pinhei
ros, Tamanduateí e outros, 
exatamente por ser a região 
ribeirinha, e por cobrarem 
pedágios periódicos e irre
mediáveis os tais rios em 
inundações rituais de gran
de alcance.

Vai daí que tudo o que era 
concessão à natureza foi con
siderado subversivo ali por 
volta do regime militar (eu 
sou do tempo em que ecolo
gia dava cadeia, é bom lem
brar) e o Sr. Paulo, futuro 
Eletropaulo, e mais alguns 
prefeitos em escadinha de 
ordem e progresso constru
íram as tais marginais do 
jeito que são: horríveis, sem 
acostamento, uns monstren- 
gos do ponto de vista viário 
e da segurança. Mas, em 
todo o caso, o único que con
tinua apregoando aquilo 
como obra sua é o nosso 
perene candidato. Por que 
ninguém pensou em pegar 
uma bela foto daquelas das 
marginais inundadas, com 
carros semicobertos, e pô-la 
na propaganda eleitoral gra
tuita, com os dizeres: "eis aí 
m ais um a obra do dito- 
cujo?". Bom, pensei, en 
quanto o trânsito se desafo
gava e eu seguia ao meu 
destino, "a publicidade deve 
ter razões que a minha não 
alcança", eu que ainda uso 
caneta tinteiro e sou contra 
as privatizações. "Só falta", 
continuei pensando, já a uns 
60 km por hora, "o cara cons
truir uns viadutos em cima 
dessas pistas, e daqui há uns 
dez anos esse povaréu de
sesperado engolir tudo isso, 
pela TV, como nova grande 
obra do eterno, e votar nele 
de novo". Nessa altura pe- 
guei uma saída e sumi no trá
fego.

FLÁVIO AGUIAR

Q  U A L  É  S U A ?
AILTON DE FREITAS /  Fl SÉRGIO TOMISAKI /  Fl LULA MARQUES /  Fl ROBERTO JAYME /  Fl

Um voto no escuro?
As decisões do Congresso após o plebiscito podem esvaziar o sentido da consulta

E
m  m enos de  três m eses, 
no d ia 21 de abril, a po 
pulação brasileira vai às 
u rn a s  p a ra  d e c id ir  se 
quer que  o país seja um a 
República ou  um a M onarquia 

e se o s is tem a  d e  g o v ern o  
deve  ser presidencialista  ou 
parlam entarista . Hoje, a d is
cussão ainda está praticam en
te restrita  aos políticos e in te
lectuais, m as deverá  se am 
p liar bastan te  q u ando  com e
çar a p rop ag an d a  no rád io  e 
na TV, d ia  19 de  fevereiro. Aí, 
os defensores da  cada um a 
das p ropostas poderão  en trar 
nas casas de  m ilhões de  elei
tores para  defender seus pon 
tos de  vista.

A pesar da  p ro x im id ad e  
do  plebiscito, o que está na 
o rdem  do  dia  para  d iscussão 
não são apenas as questões de 
fundo  que opõem  presiden 
c ialistas e p a rlam en ta ris ta s  
ou  republicanos e m onarquis- 
tas. O utros pon tos têm  a tra 
vessado a discussão, desv ian
do  a a tenção  e as energ ias  
daqueles que estão à frente de 
cada  u m a  d as  cam p an h as. 
Para o presiden te  do  PT, Lula, 
p o r  exem plo , a indefin ição  
sobre as reform as políticas - 
b a s ic a m e n te  m u d a n ç a s  na 
legislação eleitoral e p a rtid á 
ria - pode transfo rm ar a esco
lha de qua lq u er u m  dos siste
m as num a balela, já que seu 
caráter poderia  ser m odifica
do  posteriorm ente. A  neces
s idade  desta  reform a política 
é, alias, u m  ponto  consensual. 
Registre-se, contudo, que  não 
há consenso sobre o conteú

do  das reform as. E ao con trá
rio do  que pensa  Lula, m u i
tos acham  que ela p o d e  ser 
deixada pa ra  depo is do  p le
biscito (ver box).

A diamento. O  que tam bém  
vem  assustando  a todos, in- 
d istin tam ente , é o alto  g rau  
de desinform ação da  p o p u 
lação sobre o plebiscito e as 
questões que nele serão deci
d idas. M arcado orig inalm en
te pela C onstitu ição  Federal 
pa ra  7 de setem bro  deste  ano, 
o p leb isc ito  foi a n te c ip ad o  
para  21 de abril pelos congres
sistas. O  pouco  tem p o  d is 
ponível para o debate trouxe à 
tona a proposta de retom o à 
data original de 7 de setembro.

E o que  defende o p resi
den te  do  Conselho Federal da 
OAB, M arcelo La venere. Para 
ele, além  d a  antecipação ser 
inconstitucional, "seria extre
m am ente inconveniente levar 
um a m atéria  tão im portan te  
à decisão p o p u la r com  esta 
e x ig ü id a d e  d e  tem p o  p a ra  
d iscussão". O  presiden te  da 
CUT, Jair M eneguelli pensa 
d a  m esm a m aneira: "O s elei
tores estão pouco esclarecidos 
sobre  as m uitas e com plexas 
questões envolv idas na esco
lha en tre  parlam en tarism o  e 
p residencia lism o".

As p ropostas para  isso já 
ex istem . O  D e p u ta d o  José 
F ortunati (PT-RS), ap re sen 
tou  na C âm ara em enda com 
m ais de 200 assinatu ras p ro 
pondo  a volta do  plebiscito 
pa ra  setem bro. Segundo ele, 
esta  p roposta  não  beneficia

n em  p a rla m e n ta r is ta s  n em  
presidencialistas. O  PSB e o 
PD T p e d ira m  ao  S u p rem o  
T ribunal Federal que declare 
in c o n s titu c io n a l a e m e n d a  
q u e  an tec ip o u  o p lebiscito . 
N o en tan to , o ad iam en to  é 
pouco  p rovável, já que para 
se r a p ro v a d a  na C âm ara  a 
em enda  do  d ep u ta d o  Fortu 
nati precisa de  3 /5  dos votos 
e, no Suprem o, a tendência é 
não in terferir nas decisões do 
C ongresso.

C ontrário  ao ad iam ento , 
o p residen te  do  PSDB de  São 
Paulo, d e p u ta d o  federal G e
raldo  A lckm in, considera su 
ficiente para  um a boa cam pa
nha de  esclarecim ento o tem 
po de  propaganda no rádio e 
na TV até 21 de abril. A m esm a 
opinião tem  o vice-líder do  PPS, 
depu tado  Sérgio Arouca(RJ), 
que é mais incisivo: "O eleitor 
não é burro, apesar de m uitos 
acharem  que ele é".

T am b ém  as re g ra s  q u e  
regu lam en taram  o plebiscito 
ca u sa m  d e se n te n d im e n to s  
(ver box). Para o líder do  PDT, 
d ep u ta d o  É den Pedroso(RS) 
"estas regras desprezam  todos 
aqueles que defendem  o p re 
sidencialism o". Pedroso  é lí
d e r de  u m  p artid o  cuja a p rin 
cipal liderança, o governador 
Leonel Brizola, é um  dos m ais 
ardo rosos defensores do  p re 
sidencialism o, m as que ain
da não se defin iu  o ficialm en
te po r este sistem a.

A desinform ação dos elei
tores foi confirm ada em  pes
quisa realizada pelo Ibope e 
publicada pelo Jo rnai do Bra

sil no dia 17 de  janeiro. Esta 
pesqu isa  m ostrava  que  52% 
dos eleitores não tinham  ain 
da opinião form ada sobre que 
posição apo iar no plebiscito. 
B rasil A gora p ô d e  constatar 
nas ruas de São Paulo que esta 
desinform ação  se m anifesta 
d a s  m ais  d iv e rsa s  fo rm as, 
indo  d esde  opin iões inusita 
d a s  so b re  o p le b isc ito  a té  
aquelas que acreditam  que ele 
p o d e  resolver os problem as 
d o  pa ís . É o caso  d o  v ig ia  
E tev a ld o  S oares de  S ouza , 
que  acha que  o p a rlam en ta 
rism o "vai d istribu ir m elhor 
a renda  para  a população". Já 
o escritu rário  A ntônio  Silva, 
pensava que o plebiscito era 
sobre pena  d e  m orte. M as há 
tam bém  aqueles que, m esm o 
com  d ificu ld ad es, têm  o p i
niões m ais consistentes, com o 
o engraxate  H élio  Paoro, que 
d iz  que  vai con tinuar p resi
dencialista, pois "o país não 
tem  políticos à a ltu ra  para  ter 
u m  parlam en tarism o".

P residencialistas. Q u e m  
está ag lu tinando  os p residen 
cialistas é a Frente R epubli
cana P residencialista  (FRP), 
que tem  entre  seus coordena
dores os d e p u ta d o s  M iguel 
A rraes (PSB-PE) e W ladim ir 
Palm eira (PT-RJ) e os senado
res M arco M aciel (PFL-PE) e 
Darci Ribeiro (PDT-RJ). Este 
ú ltim o é o au to r do  m anifesto 
lan çad o  recen tem en te  pela  
Frente. Segundo  ele, o p resi
d en c ia lism o  rep u b lica n o  é 
m elhor p o rque  é um  "gover
no dem ocrático  fiel à repre-
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As marcas da 
decepção é a história 
explosiva das 
experiências de um 
agente do serviço 
secreto israelense, o 
Mossad.

Meu in im igo sou
eu, de Yoram Binur, 
conta a aventura de 
um repórter judeu 
disfarçado de árabe, 
na Palestina ocupada. SC gT T T A d
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A S POLÊM ICAS
JOSÉ VAREtlA /  AESÉRGIO TOMISAKI /  El H U G O  SCOTTE

Geraldo Alckmin (PSDB) Valérío Arcari (PS)

sentação popu lar, que  en tre 
ga todo  p o d e r efetivam ente 
ao eleitorado  e dá  a cada ci
dadão  a confiada esperança de 
que ele pode vir a ser o presi
dente". E continua: "Abraça
dos nessa bandeira estiveram  
ontem  os que lutaram  pela abo
lição da escravidão, pela inde
pendência do  Brasil, pela Re
pública. E hoje a postura da
queles que estão descontentes 
com o Brasil tal qual é, e lutam  
para transformá-lo".

O  senador M arco M aciel 
(PFL-PE), p reocupado  com  a 
resistência a a lguns pontos do 
sistem a presidencialista, p ro 
pôs em enda  à C onstitu ição  
ad ap tan d o  m ecanism os tip i
cam ente parlam en taristas  ao 
regim e presidencialista. Suas 
propostas: argüiçãoe aprova
ção prévia dos m inistros de Es
tado pelo Senado; possibilida
de de destituição de m inistros 
por m aioria  abso lu ta  d a  C â
m ara; m an d a to  presidencial 
de  4 anos, com  coincidência 
de  todas as eleições; m u d an 
ça na sistem ática de vetos pelo 
p residente .

Parlamentaristas. O s p a r
tidos de  esquerda , com  exce
ção do  PT, já se defin iram  pelo 
p a r la m e n ta r is m o  e faz e m  
p arte  da  Frente P arlam en ta
rista  U lysses G uim arães. O  
PSB é p ro g ra m a tic a m e n te  
parlam entarista . Segundo  o 
líd e r na C âm ara , d e p u ta d o  
Luís P iauhylino  (PE), "o p a r
lam entarism o é o m elhor sis
tem a de  governo  p o rque  dá 
m aior representatividade à po
pulação no governo e socializa 
m ais as decisões. O  p residen 
cialism o distancia a p o p u la 
ção do  governo". O  PSB d e 
fe n d e  o p a r la m e n ta r is m o  
com  voto p roporc ional e m a
n u ten ç ã o  d a  e le ição  d ire ta  
para  p residen te , pon tos tam 
bém  defend idos pelo  PCdoB. 
S e g u n d o  a v ic e - l íd e r  do  
PCdoB na C âm ara, d ep u tad a  
Jand ira  Feghali (RJ), o p a rti
do  defende tam bém  a livre or
ganização p a rtid ária  e a ga
ran tia  d e  que  o p rim eiro -m i
n istro  possa ser q ua lquer ci
dadão , e não  escolhido ap e
nas en tre  parlam entares. "O 
PCdoB vai articu lar den tro  da 
fren te  p a r la m e n ta r is ta  u m  
bloco progressista para  brigar 
po r estes pon tos", diz a vice- 
líder. O  PPS é outro partido que 
já se definiu pelo parlam enta

rismo. "Esta é a posição histó
rica do p a rtid o , desde a Cons
tituinte de 1946. Defendem os 
um  parlam entarism o com per
fil democrático", afirma Sérgio 
Alencar.

O  PSDB tem  até u m a car
tilha sobre as van tagens do  
parlam entarism o (Parlam en
tarism o: com o, p o r  que). Se
g u n d o  o d e p u ta d o  federa l 
G eraldo  A lckm in, "o p a rla 
m en tarism o  dá  estab ilidade 
ao que deve ser estável, que  é 
o chefe de  Estado (p residen
te), e in s ta b ilid a d e  ao  que  
p o d e  ser instável, que é o che
fe de  governo  (prim eiro-m i
nistro)". O  PSDB defende o 
fortalecim ento  dos partidos, 
a adoção do voto distrital m is
to, a institu ição da fidelidade 
pa rtidária  e a revisão da  p ro 
porcionalidade das bancadas 
no C ongresso.

V oto nulo. T am bém  parla 
m en taris ta  é a C onvergência 
S ocialis ta , q u e  a tu a lm e n te  
requer jun to  ao TSE sua reg u 
larização com o partido  polí
tico. A lém  das reform as polí
ticas defend idas pelo PCdoB, 
PSB e PPS, a CS coloca com o 
prelim inares e essenciais tam 
bém  a revisão da  p roporc io 
na lidade  das bancadas; a re
visão do  papel do  Senado; o 
controle público  sobre as fi
nanças dos partidos e a revo
gabilidade dos m andatos p a r
lam entares. "Se estas refor
m as não forem  feitas an tes do  
plebiscito, a opção que  resta 
para  u m  hom em  de esquerda 
é v o ta r nu lo  e d e n u n c ia r o 
p leb isc ito " , a firm a  V alério  
A rcari, d a  d ireção da  CS.

D u as  o u tra s  e n tid a d e s  
que certam ente  têm  po u q u ís
sim os pon tos de p rox im ida
de  com  a CS são tam bém  p a r
lam entaristas: o Pensam ento  
N acional d a  Bases E m presa
riais (PNBE) e a Força Sindical 
(FS). Para Luís A ntônio  M e
deiros, p residen te  da  FS, "o 
parlam en tarism o  vai m oder
n izar a política no Brasil, eli
m inando  os vícios existentes. 
C om  ele, o controle p o p u lar é 
m aio r" . P a ra  d iv u lg a r  esta 
posição, a FS im prim iu  e d is
trib u iu  q uase  1 m ilhão  de 
exem plares da  C a rtilh a  do 
P arlam en tarism o . Já o coor
d e n a d o r do  PNBE, R icardo 
Vacaro, ressa lta  que  "só há 
sen tido  na adoção do  parla 
m en tarism o  se ele v ier acom 

Jandira Feghali (PCdoB-RJ)

panhado de um a profunda re
form a política". O  PNBE tende 
a apoiar o fim do voto obriga
tório e o voto distrital misto.

Indefinidos. As d u as  en tid a 
des que d isp u tam  com  a FS e 
o PNBE as m esm as bases so
ciais, a CUT e a FIESP, a inda  
não tom aram  posição sobre o 
plebiscito. A CUT deve reali
zar vários debates pa ra  d is
cu tir o assun to  e tom ar um a 
decisão até o início de  m arço.

Já a m ais im portan te  en ti
d ad e  de em presários do  Bra
sil, a FIESP, só deverá  defin ir 
sua posição em  fevereiro. O  
p residen te  da  en tidade, M o
reira  Ferreira, já se dec id iu  
pelo  pa rlam en tarism o , m as 
esta é um a posição pessoal.

D iante deste em aranhado  
d e  opiniões, a UNE (U nião 
N ac io n a l d o s  E s tu d a n te s ), 
en tidade  que voltou  ao cená
rio  n ac io n a l na c a m p a n h a  
pelo impeachment d e  Collor, 
decidiu  fazer um  plebiscito no 
final de m arço en tre  os es tu 
d a n te s  u n iv e rs itá r io s  p a ra  
saber que posição adotar. A té 
lá realizará debates com  p er
sonalidades que defendem  os 
dois sistem as.

Em  A B E R TO . P artidos que não 
vão fechar questão  em  torno  
de um a posição no plebiscito 
são o PMDB e PDS. Segundo 
o vice-líder do  PMDB na C â
m ara , d e p u ta d o  G e rm a n o  
Rigoto (RS), a questão  ficará 
em  aberto  no Partido , até po r 
que  não é um a questão  pro- 
g ram á tica . R igoto  é p a r la 
m e n ta r is ta  e a firm a  q u e  a 
am p la  m aio ria  da  b an cad a  
peem edebista tam bém  é. N o 
entanto, o principal líder do 
PMDB, o ex-govem ador Ores- 
tes Quércia, é um  dos princi
pais cabos eleitorais do  siste
m a presidencialista.

O  PDS tam bém  não fecha
rá questão  em  to rno  de  n e 
nhum a das opções de  siste
m a de  governo . Segundo  o 
vice-líder V itor Faccioni (RS), 
a m aioria  da  bancada e im 
po rtan tes líderes do  partido , 
são  p a rla m e n ta ris ta s . P ara  
ele, a g rande  estrela do  p a rti
do , o prefeito  Paulo  M aluf, 
deve o p tar pelo  parlam en ta
rism o, pa ra  su rp resa  de  m u i
ta gente.

FLAMARION MAUÉS
colaborou Adélia Chagas

Os principais pontos levantados para uma possível reforma po
lítica, independente do resultado do plebiscito, são os seguintes:
Proporcionalidade - Revisão da proporcionalidade das ban
cadas de cada estado na Câmara Federal. Hoje, os estados mais 
pobres e menos populosos têm, proporcionalmente, mais deputa
dos que os estados mais ricos. Enquanto um deputado de Roraima 
representa menos de 10 mil eleitores, um deputado paulista re
presenta mais de 300 mil. Há desde propostas que apenas dimi
nuem esta disparidade até propostas de 1 eleito -  1 voto.
T ipo de eleição - Atualmente os parlamentares são eleitos de 
forma proporcional à votação do seu partido. Assim , o partido 
elege x  número de deputados, que são aqueles x  mais votados na 
sua chapa. M uitos parlamentaristas estão propondo a adoção do 
voto distrital. Neste sistema, cada estado é dividido em distritos, 
onde geralmente há apenas um candidato de cada partido, elegen
do-se os mais votados em cada distrito. Há propostas também 
para a adoção de um sistema misto, onde metade dos deputados 
seria eleita pelo voto distrital e metade pelo voto proporcional.
O rganização partidária - Existem propostas para tomar 
mais rígidas as exigências para o registro definitivo de partidos, 
como por exemplo um percentual mínimo de votos espalhados por 
determinado número de estados. O objetivo é impedir o surgimento 
de "partidos de aluguel". Com o mesmo objetivo se propõe a 
instituição da fidelidade partidária e tempo mínimo de filiação 
para obtenção de legenda para eleição.
Revisão do papel do Senado - Hoje o Senado tem represen
tação igual de todos os estados (3 senadores por estado) e todas as 
matérias aprovadas pela Câmara têm que passar pelo Senado, que 
funciona assim quase como uma casa revisora em relação à Câma
ra. Há propostas para reduzir os poderes do Senado e outras que 
simplesmente o extinguem, adotando o sistema unicameral.
Financiamento de campanhas - Devem ser propostas novas 
normas para o financiamento de campanhas eleitorais. Hoje as 
empresas estão proibidas de financiar candidatos, mas todo m un
do sabe que isso acontece. Há propostas para a criação de um 
fundo partidário com recursos do orçamento federal, que destina
ria recursos para todos os partidos, e outras que propõem liberda
de total de doações de empresa e pessoas físicas para candidatos, 
que poderiam ser descontadas no imposto de renda.
Propaganda na  TV - Há propostas para ser modificada a 
forma de distribuição do tempo de T V  entre os partidos. Hoje a 
divisão é proporcional às bancadas dos partidos na Câmara Fede
ral e nas Assembléias Legislativas.
Revogabilidade de mandatos - Propõe que, assim como o 
presidente, os parlamentares estejam sujeitos à perda do manda
to. Os mecanismos propostos para a revogação são variados.

A S  NORM AS
No dia 20 de janeiro, o Senado aprovou as normas para regu

lamentação do plebiscito de 21 de abril, após muita discussão e 
ameaças dos presidencialistas de não votarem o projeto. A  votação 
só foi possível graças a um acordo que garantiu que o modelo de 
cédula que tinha sido aprovado na Câmara - que colocava três 
opções: Parlamentarismo com República, Parlamentarismo com 
Monarquia e Presidencialismo com República - será vetada pelo 
presidente Itamar Franco, cabendo ao Tribunal Superior Eleito
ral a elaboração da cédula definitiva. Segundo os presidencialistas, 
esta cédula beneficiaria os parlamentaristas, pois
os votos para monarquia seriam automatica
mente computadosporestesistema.Vejaquais 
são as regras do plebiscito:

Propaganda em TV e rádio - Começa 
dia 19 de fevereiro e vai até 20 de abril.
Serão dois blocos diários de 30 minutos, 
com 10 minutos para cada uma das fren tes.
(presidencialista, parlamentarista e monar-
quista). No rádio os horários serão das 7h às 7:30h e das 18h às 

18:30h. Na TV, das 13h às 13:30h e das 
—r r  20:30hàs21h. Cada frente definirá os cri-

r f  v S  térios para divisão do seu horário.

Contribuições - Serão 
perm itidas doações de 
pessoas físicas e jurídi- 
casdeaté45mil UFIRs

(em 20 de janeiro isso significava quase Cr$ 382 
milhões), que poderão ser deduzidas do Imposto 
de Renda.

V oto obrigatório - O voto será obriga
tório, exceto para os menores de 18 anos e os 
maiores de 70 anos.

25/01 a 07/02 de 1993 âscrá 7' :



NO PT, VOCÊ 
DE FATO 
DECIDE.

Â
 so c ied ad e  b ras ile ira  
prepara-se para deci
d ir a form a e no siste

ma de governo do país, por 
decisão da Constituinte de 
1988.0 P a r tid o  dos Traba
lhadores abre o debate en
tre todos os seus filiados e 
definirá sua posição sobre 
o parlam entarism o ou pre
sidencialism o através de 
um  plebiscito. Este, previs
to inicialm ente para 14 de 
fevereiro, foi transferido 
para 14 de março, por acor
do unânim e na Executiva 
Nacional petista. As razões 
são a necessidade de esten
der o tem po de debate e in
formação, bem  com o ga
rantir o quórum .

A decisão majoritária d o 
plebiscito petista definirá 
a posição final do partido. 
Até lá os petistas estão li
berados para fazer articu
lações e cam panha em  tor
no de um a ou outra posi
ção, dentro  e fora do  parti
do.

N o plebiscito votam  to
dos os filiados com ficha 
de inscrição datada  de até 
5 de fevereiro deste ano. O  
quorum  nacional deverá 
ser de, no mínimo, 10% dos 
filiados d istr ib u íd o s  em 
pelo m enos 15 estados com 
quo_rum  estadual. O  esta
do deverá obter a partici
pação de 10% de seus fi
liados em  pelo m enos 50% 
dos municípios onde o par- 
tid o  este ja  o rg a n iz a d o , 
com a participação de 10% 
dos filiados no m unicípio.

A votação será secreta, 
das 9 às 17 horas, e os vo
tos serão  reco lh idos em 
u rnas d ispostas, descen
tralizadam ente, em  vários 
p o n to s  d o s m un ic íp io s , 
visando a m aior facilida
de de acesso e participação. 
Para garantir o m aior es
clarecimento sobre o tema 
os C onselhos D eliberati
vos M unicipais realizarão 
pelo m enos um a plenária 
ou debate.

A direção nacional do 
PT constituiu um  grupo de 
trabalho responsável por 
coordenar a preparação e 
a organização do plebisci
to. Os filiados do  PT estão 
cham ados a debater e dis
cordar, m as sobretudo, de
cidir dem ocraticam ente a 
posição que será adotada 
pelo partido  diante do  Ple
biscito Constitucional de 
21 de abril.

VÍTOR SALAZAR
da Comissão Executiva 

Nacional do PT.

M
essiânicos, acusam  os 
parlamentaristas. Anti
dem ocráticos, devo l
vem  os presidencialis
tas. Com o é da boa tra 
dição da  esquerda, o debate 

sobre sistema de governo deve 
incendiar o PT, pelo m enos até 
o dia 14 de março, quando os 
petistas decidirão sobre o tema.

A decisão que o PT vier a 
ado tar tem  grandes chances 
de ser a vencedora no plebis
cito de 21 de abril. Escolhido o 
p a r la m e n ta r ism o , te re m o s  
toda a esquerda - e u m  setor 
expressivo da d ireita  - apoi
ando  a m udança do sistem a 
de governo. A dotado  o presi
dencialism o, terem os possi
velm ente todos os presiden- 
ciáveis - Lula, Q uércia, Bri- 
zola, p rovavelm en te  M aluf, 
A n tô n io  C arlos M agalhães 
etc. - apoiando a sua m anu
tenção. Em  am bos os casos, 
para onde o PT se inclinar deve 
estar a vitória.

Por isso m esm o cabe ao 
partido  - qualquer que seja o 
resu ltado  do  plebiscito - u tili
zar seu peso para  arrancar as 
reform as dem ocráticas defen
d id a s  pe lo s  p e tis ta s , tan to  
parlam entaristas quan to  p re 
sidencialistas.

M lG R A Ç Ã O . Com o tais refor
m as devem  ser vo tadas pelo 
Congresso depois do plebis
cito —junto com a regulam en
tação do sistem a de governo e 
com  a refo rm a constituc io 
n a l— é co m preensíve l que  
m uitos parlam entaristas con
dicionem  o seu voto a algum  
tipo de garantia  sobre o con
teúdo  dessas reform as. N o 
plebiscito, a população se li

m itará  a escolher - além  da 
form a de Estado - o sistem a 
de governo, sem  saber como 
este sistem a será regulam en
tado. Com o esta é um a atri
buição soberana do  C ongres
so, pode-se colocar em  d ú v i
da a fidelidade a acordos fir
m ados antes do  plebiscito. E 
po r isso que um  dos argum en
tos m ais fortes pró-presiden- 
cialism o consiste na recusa do 
"cheque-em -branco" passado 
ao C ongresso  N acional. A l
guns parlam entaristas a rg u 
m en tam  que  o cheque-em - 
branco é m útuo  - m as geral
m ente reconhecem  que, num  
parlam entarism o sem  refor
m as, se conferiría m ais poder 
para um  Congresso eleito com 
base num a proporcionalidade 
distorcida. Caso vença o p a r
lam en tarism o , o C ongresso  
pode estabelecer até m esm o a 
eleição indireta do presidente, 
convertido assim num a rainha 
da Inglaterra e privado da ori
gem popular de seu poder.

Esta é outra peça-forte do 
argum ento  presidencialista: a 
adoção do parlam entarism o 
extingue a eleição d ire ta  do 
chefe de governo. E as eleições 
presidenciais são um  m om en
to privilegiado de politização e 
participação popular. E claro 
que os parlamentaristas petistas 
defendem  a eleição direta do 
presidente. M as essa não é a po
sição de grande núm ero de par
lamentaristas, a começar pela 
influente Folha de S.Paulo.

Q uanto  aos argum entos 
m ais gerais, a lguns dos defen
sores do  presidencialism o re
lacionam  entre suas principais 
vantagens um  exercício m ais 
direto da democracia e m aior

(NAQOM ACHA5W 

AI'OMRAETIW)LWIMDO

BRASIL
A3CRA

PARLAMENTARISMO

Q U A L  E  S U A ?

0  fiel da balança
O PT adia para 14 de março o plebiscito sobre o sistema de governo

independência entre os pode
res executivo e legislativo. Na 
outra ponta, argum enta-se que 
a defesa do parlam entarism o é 
um a tradição do movimento so
cialista, existindo um  parentes
co entre a concepção colegiada 
de governo e o socialismo de
mocrático.

Saída por cima . O utro  
ponto  de polêm ica entre p a r
lam entaristas e p residencia
listas: os prim eiros creditam  
ao "presidencialism o im peri
al" boa parte das desgraças na
cionais. D outra parte , o parla 
m entarism o é acusado de não 
p o ssu ir  raízes h istóricas no

Brasil, e de ser um  instrum en
to ao qual as elites recorrem  
toda vez que há o risco de um a 
derro ta  para  as forças do  cam 
po popular.

Enquanto  os parlam enta
ristas consideram  seu sistem a 
o m ais adequado  para  a ad 
m in istração  não -traum ática

de crises - sendo relativam en
te fácil a substituição de go
vernos - os presidencialistas 
lem bram  exatam ente as difi
culdades do  parlam entarism o 
em períodos de crise, em d i
versas circunstâncias h istóri
cas. E lem bram  que o presiden
cialismo brasileiro deu provas,

recentemente, de sua flexibili
dade: o impeachment de Collor.

1 9 9 4 .  Os presidencialistas 
consideram  que a adoção do 
parlam entarism o equivale a 
um  golpe preventivo  contra a 
cand idatu ra  Lula - que pode
ría vencer, m as não governar. 
É claro que há quem  ache que 
as chances eleitorais de Lula 
são m aiores exatam ente no sis
tem a parlam entarista . Os de
fensores do  parlam entarism o 
lem bram  ainda  que, na condi
ção de chefe de Estado, Lula 
podería  se concentrar nas re
formas estruturais, preservan
do-se do desgaste oriundo do 
exercício direto do governo, en
cargo do primeiro-ministro.

A lém  do  m ais, d izem  
seus defensores, o parlam en
tarism o apresenta condições 
m ais favoráveis ao desem pe
nho de um  governo dem ocrá- 
tico-popular, na m ed ida  em 
que p ressupõe a constituição 
de um a m aioria govem ista no 
Congresso. M as sob o p resi
dencialism o tam bém  é possí
vel form ar um a m aioria go
vem ista. E sob o parlam enta
rism o, é possível form ar um a 
m aioria  govern ista  contra o 
presidente - foi o que aconte
ceu na França, na época da co- 
abitação entre Jacques Chirac 
e François M itterand.

Os parlam entaristas ar
gu m en tam  que u m  p artid o  
com o o PT não deve subord i
nar as reform as institucionais 
necessárias ao país à um a dis
p u ta  eleitoral, por m aior que 
seja su a  im p o rtâ n c ia , nem  
m ontar toda um a estratégia 
baseada na suposição de que 
Lula ganhará  necessariam en

te as próxim as eleições p resi
denciais. O  troco vem  rápido: 
a defesa do  presidencialism o 
constitui sim plesm ente a de
fesa de um  elem ento básico da 
democracia no Brasil, a eleição 
direta do chefe de governo.

Os parlamentaristas lem
bram  que - m antido opresiden- 
cialismo - um  candidato à direi
ta pode vencer as eleições de 
1994, beneficiando-se das carac
terísticas autoritárias deste sis
tema. Os defensores do presi
dencialismo argum entam  que 
só um  executivo forte pode con
duzir reformas estruturais.

Nesse particular, há ar
gum entos para  todos os gos
tos: tan to  p re s id en c ia lis ta s  
quan to  parlam entaristas con
s id e ram  que  "seu" sistem a 
propicia m aior estabilidade e 
força ao p oder executivo.

Por fim, com o todos os 
partido de esquerda aliados ao 
PT são parlam entaristas, de- 
fen d e -se  q u e  u m a  p o s tu ra  
parlam entarista  faria sentido 
tam bém  do ponto  de vista da 
política de  alianças.

Social. Vença quem  vencer o 
plebiscito interno, o PT - como 
m aior força da esquerda b ra
sileira - tem  pelo m enos duas 
obrigações: a prim eira é bata
lhar pelas reform as políticas 
necessárias à m aior dem ocra
tização do  país. A segunda, 
m ais im portan te  ainda, é es
tabelecer u m  vínculo entre as 
reform as políticas e as refor
m as sociais. A final, m u ito  
mais im portante do que o siste
ma de governo que vai prevale
cer no país, é a redução das de
sigualdades sociais no país.

VALTER POMAR

AS OPINIOES
Brasil Agora colheu, nos dias 20 e 21 de janei

ro, as opiniões de vários dirigentes petistas acer
ca do sistema de governo. Em nossas próximas 
edições, continuaremos a oferecer este serviço a 
nossos leitores.
Telma de So u za , presidente estadual do PT-SP e ex- 
prefeita de Santos, é presidencialista. Ela destaca que 
sua experiência como prefeita de Santos demonstrou 
como um executivo precisa e deve ser forte, principal
mente um executivo que se propõe a realizar mudanças.

Segundo Telma, toda vez que os setores progres
sistas e populares chegam perto de hegemonizar a so
ciedade, as elites fazem a transição por cima — como 
no Colégio Eleitoral— . Para ela, o parlamentarismo 
hoje equivale a transição por cima, por que acaba com 
a eleição direta do chefe de governo, submetendo as 
reformas a um Congresso conservador.

Ela não concorda que a falência de governos como 
o de Collor (ou de Quércia, em nível estadual), seja 
resultado do sistema presidencialismo. Para ela, o fra
casso deveu-se ao projeto político, as propostas e aos 
erros pessoais dos governantes.

Por último, Telma não teme o isolamento do PT  
frente aos demais partidos de esquerda. Afinal, diz ela, 
"a nossa escolha pelo presidencialismo não é por que 
temos um projeto eleitoral exclusivo, mas sim porque 
queremos construir uma cultura político-cívica, com 
partidos fortes, mas com democracia e diretas para 
presidente".

Eduardo  A lbuquerque (D uda), da direção estadual 
do PT  mineiro, é parlamentarista. Segundo ele, o sis
tema parlamentar tem mais a ver com nosso projeto 
socialista, que é "filho da radicalização da democra
cia". Ao favorecer o aprofundamento democrático, o

parlamentarismo facilita a eleição de Lula presidente, 
assim como facilita o seu governo.

Eduardo lembra que não podemos vender a idéia 
do salvacionismo, passando a impressão de que basta 
eleger o Lula que tudo correrá bem. Nesse sentido, o 
parlamentarismo —  baseado na compartilhação do 
poder entre o legislativo e o executivo —  sinaliza para 
a população que Lula sozinho não vai resolver nada, 
servindo de estímulo para a eleição de um Congresso 
mais identificado com as demandas populares, facili
tando a vida de um eventual governo petista.

Duda rejeita as acusações de que o parlamentaris
mo é a "conciliação por cima", ou de que seria um  
cheque em branco passado para um Congresso conser
vador. Afinal, diz ele, se o PT participar ativamente da 
luta pelo parlamentarismo, cria-se um impulso favo
rável às reformas políticas democratizantes. Além do 
mais, poderiamos exigir um referendo popular sobre 
estas reformas. Que, aliás, serão necessárias também 
no caso de vencer o presidencialismo.

Chico  V igilante, deputado federal(DF), se apresenta 
como "presidencialista desde criancinha". Ele diz que 
pretende continuar organizando a classe trabalhadora 
e fazendo com que o povo decida, e não seja figurante. 
Para ele, o parlamentarismo afasta o povo das grandes 
decisões, mas não evita a corrupção nem impede a as
censão de figuras como Hitler.

Ele não vê problema se algum tucano se distanciar 
do PT em função de uma provável opção petista pelo 
presidencialismo, porque o que interessa ao P T é  estar 
perto do povo.

José Fortunati, deputado federal(RS), é parlamenta
rista porque considera ser este o melhor sistema para 
consolidara tênue democracia brasileira. Enquanto o 
presidencialismo não contribuiu historicamente para 
a consolidação das mudanças, o parlamentarismo pode

D IV ISÃ O  NA BANCADA
Entre os 36 integrantes da bancada petista no Congresso Nacional, o presi

dencialismo ganha folgado: são 19 adeptos, contra 13 parlamentaristas (ver pla
car). Florestan Fernandes (SP) vai decidir seu voto a partir de uma análise da 
conjuntura política. Eduardo Jorge (SP) declarou a B rasil A gora  que seu voto 
dependerá da mudança do papel do Senado e nos critérios de composição do 
Congresso Nacional. Na ausência dessas reformas, ele optará pelo presidencia
lismo. Já o senador Eduardo Suplicy declarou-se "a caminho do presidencialis
mo, mas aberto aos argumentos do parlamentarismo". Outra é a situação do 
advogado trabalhista Waldomiro Fioravante: vereador do P T  na cidade de Erechim 
(norte do Rio Grande do Sul), Waldomiro assumiu em 4 de janeiro a vaga de Raul 
Pont, eleito vice-prefeito de Porto Alegre, e ainda não decidiu qual o seu voto, que 
certamente deve ser motivo da cobiça de parlamentar istase presidencialistas.

PRESIDENCIALISTAS 1 PARLAMENTARISTAS

Adão Preto (RS) Agostinho Valente (MG)
Alcides Modesto (BA) Aloizio Mercadante (SP)
Carlos Santana (RJ) Benedita da Silva (RJ)
Chico Vigilante (DF) Haroldo Sabóia (MA)
Edésio Passos (PR) Irma Passoni (RJ)
Hélio Bicudo (SP) João Paulo (MG)
Jacques Wagner (BA) José Dirceu (SP)
José Cicote (SP) José Fortunatti (RS)
Lourival Freitas (AP) José Genoíno (SP)
Luci Choinascki (SC) Luís Gushiken (SP)
Maria Laura (DF) Nilmário Miranda (MG)
Paulo Bernardo (PR) Paulo Delgado (MG)
Paulo Rocha (PA) Paulo Paim (RS)
Pedro Tonelli (PR)
Ricardo Moraes (AM)
Sandra Starling (MG)
Tilden Santiago (MG)
Valdir Ganzer (PA)
Vladimir Palmeira (RJ)

criar condições para isso, na medida em que o primei
ro-ministro é eleito com programa e com endosso da 
maioria do Congresso, viabilizando a aplicação do pro
grama.

Outra desvantagem que Fortunati enxerga no 
presidencialismo é sua dificuldade de absorver crises, 
resultando geralmente em golpes ou impasses entre o 
legislativo e o executivo, provocando uma paralisia no 
país. Já no parlamentarismo, as crises de governo são 
melhor equacionadas.

M aria Laura , deputada federal (DF), é uma defenso
ra incondicional do presidencialismo, porque conside
ra a eleição direta do chefe de governo mais transparen
te e uma garantia de que toda a sociedade participe do 
debate sobre o programa de governo.

Além disso, ela considera que o presidencialismo 
permite a independência dos poderes, elemento básico 
da democracia. E permite ainda que a população influ
encie diretamente o governo.

A g o stin ho  V alente, deputado federal (PR), já  era 
parlamentarista antes mesmo de entrar no PT, porque 
considera o regime de gabinete mais propenso a orga- 
nizarpoliticamenteopaís,permitindooreaparecimento 
do "espírito de colegiado" e influenciando a vida esta
tal e privada. Mas alerta que seu voto pelo parlamen
tarismo está subordinado às reformas políticas — que 
ele julga necessárias para o funcionamento também do 
presidencialismo — . Se estas reformas não vierem, ele 
poderá votar, "contra a vontade", pelo presidencialismo.

Paulo  Bernardo , deputado federal (PR), é presiden
cialista e não consegue entender como existe gente no 
P T que é parlamentarista: "Não vamos conseguir go
vernar nunca". Alertando para o caráter paroquial 
das eleições legislativas, Paulo Bernardo prefere o pre
sidencialismo porque nele existe maior separação en

tre os poderes, enquanto no parlamentarismo há uma 
fusão/confusão entre os poderes executivo e legislativo.

J osé D irceu, deputado federal (SP) e secretário-geral 
nacional do PT, é parlamentarista porque considera 
esta postura coerente com a proposta socialista-demo- 
crática e com a estratégia partidária. Além  disso, ele 
considera que o parlamentarismo favorece as chances 
de um governo democrático-popular.

Dirceu considera ser plenamente possível aprovar 
as reformas democráticas que viabilizam o parlamen
tarismo; em contrapartida, com a aprovação do presi
dencialismo diminuem as chances das reformas.

Lourival Freitas, deputado federal (AP), é presiden
cialista porque considera necessário ao país maior 
vivência da experiência de eleger diretamente seu chefe 
de governo. Além  disso, ele acha que — caso passe o 
parlamentarismo—  a composição do gabinete não se 
dará com base em critérios programáticos, mas em 
função da conhecida "mala preta". Destacando a ne
cessidade das reformas políticas, Lourival reconhece 
no parlamentarismo o melhor sistema, mas para outra 
realidade.

Eduardo  Jorge, deputado federal (SP), não conside
ra a opção entre parlamentarismo e presidencialismo 
como uma questão de princípio. Seu voto dependerá 
das chances de uma mudança nos critérios de compo
sição do Congresso Nacional e do papel do Senado, 
entre outras reformas.

Eduardo  Suplicy, senador (SP), éfavorável a fortalecer 
o parlamento, mas sem descartar o presidencialismo. 
Favorável à República, à eleição direta em dois turnos 
(tanto para presidente quanto para governadores e pre
feitos) , Suplicy declarou a Brasil Agora que, "se pudes
se, transferiría o plebiscito para daqui a 10 anos".

DITO PELO 
DITO

F
umar faz mal à saúde."
A frase mostra uma fin
gida preocupação do go

verno (ou dos legisladores) 
com a saúde do povo. Tá 
certo que fumar faz mesmo 
mal à saúde. Não que o fumo 
seja em si um mal absoluto, 
que fumar faz mal de qual
quer jeito, ainda que pouco. 
Fumar por prazer, calma
mente, apreciando cada tra
gada - e só em momentos es
peciais, tirados para fumar, 
sem fazer outra coisa, uma 
ou dias vezes por dia - não 
seria um mal. O problema é 
quando fum ar vira vício, 
uma coisa compulsiva, tor
nando-se uma obsessão, a 
ponto de se fumar sem perce
ber, sem sentir prazer. Aí é 
ruim mesmo.

Mas o que eu queria di
zer não é isso. É essa lei que 
obriga a constar nos própri
os maços de cigarros - além 
das peças publicitárias - a 
informação de que aquele 
produto faz mal. Se fosse 
uma lei mais "honesta", di
gamos, que tratasse igual
mente tudo o que faz mal, 
muitas outras coisas teriam 
que ter também o dístico "esta 
trolha faz mal à saúde".

Os shows de rock com 
som a mil decibéis, que en
surdecem aos poucos os ou
vintes (do mesmo modo que 
o cigarro ataca os pulmões 
aos poucos), teriam que ter 
na entrada uma grande pla
ca: "Este show faz mal à saú
de". Outro exemplo é o sa
lário- mínimo - por que não 
constar nos holerits que "sa
lário mínimo faz muito mal 
à saúde"?

Morar em favelas faz mal 
à saúde (e em cortiço tam
bém ). E nfren tar filas do 
INPS faz mal à saúde, e ir a 
um  jogo de futebol desses 
times que têm torcidas or
ganizadas nazistas é p io r 
que "faz mal à saúde". E um 
riscode vida. E nunca vi uma 
placa anunciando isso nos 
portões do Morumbi ou do 
Pacaembu.

Podem dizer "mas vai lá 
quem quer". Mas isso não 
elimina o conceito principal: 
que faz mal à saúde, faz. E 
quem fuma também é por
que quer. Fumar incomoda 
os vizinhos? E torcida orga
nizada quebrando o metrô, 
não incomoda? Alémdisso,a 
maioria das coisas que fazem 
mal à saúde é escolhida pelo 
próprio consumidor. O Ma
luf, por exemplo, mostrou 
que é péssimo à saúde dos 
pobres, nas vezes em que 
governou. Enãooescolheram 
agora, por vontade própria?

Ah, e quanto à comida? O 
que não faz mal à saúde? A 
carne com anabolizantes? 
As verduras cheias de agro- 
tóxicos? Os ovos cheios de 
hormônios? E vocês, "natu
ralistas" apreciadores de soja 
e seus subprodutos, não pen
sem que estão livres. A cultu
ra da soja é uma das mais 
carregadas de química no 
Brasil. Olha, talvez o melhor 
fosse pôr nos berçários das 
maternidades uma plaqui- 
nha: "Viver faz mal à saúde".

MOUZAR BENEDITO
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MONARCAS 
NUNCA M AIS!

N
osso povo anda muito 
embalado pela imagem 
dos bons reis, como o 
bom rei D. Juan Carlos I da 

Espanha que, depois do fas
cista Franco, parece o prín
cipe da Sereia, de Andersen. 
Em sua perene saga antico- 
m unista, nossa im prensa 
não cansa de falar sempre 
que pode no trágico destino 
dos Romanoff. Ainda bem 
que dois séculos nos sepa
ram  da cabeça da pobre 
Maria Antonieta, senão ela 
voltaria a rolar nas páginas 
impressas, entre os pães e 
brioches da nossa nefasta 
publicidade.

Na verdade, é bom lem
brar que as monarquias en- 
sangüentaram o mundo; até 
mesmo o nosso mundo per
dido, essa nossa América de 
baixo. A tragédia da coloni
zação, vivemo-la sob a égide 
das coroas; e uma boa parte 
de nossos movimentos de li
bertação se deram na trin
cheira republicana. Ocorre 
que na América do Sul a 
transformação brasileira da 
monarquia em império (D. 
João era rei, os Pedros, im
peradores) foi a solução 
estabilizadora encontrada 
pelos nossos oligarcas para 
individualizar-se no concer
to americano, manter a es
trutura escravocrata herda
da da colônia e conjurar o 
mais possível os riscos de 
uma convulsão social que 
poderia abrir as portas de 
uma revolução. E verdade 
que os Pedros nunca foram 
pessoalmente simpáticos à 
escravidão; mas entraram  
no compromisso que ambos, 
paradoxalmente, acabaram 
rompendo. Ao fazê-lo, no 
entanto, o primeiro pôs fim 
ao seu império; e o segundo, 
fim ao império, tão embrica- 
damente monarquia eescra- 
vidão andavam . No meio 
dessas contradições o Brasil 
tornou-se, na América do 
Sul, o porta-voz de uma ver
dadeira internacional mo
nárquica que, atacada na 
Europa, queria um foco no 
"novo m undo". O império 
brasileiro submeteu as in
surreições republicanas - 
tanto pelas armas como pela 
negociação "apaziguadora" 
com seus setores mais sensí
veis ao chamado conserva
dor, como aconteceu com os 
Farroupilhas, entre 1935 e 
1945. Agiu como império 
nas sucessivas intervenções 
no Prata, o que, além de 
infemizar a vida de orien
tais e argentinos, favorecen
do ali a perturbação dos cau- 
dilhismos salvadores, pró e 
contra o gigante, ainda levou 
diretamente ao desespero de 
Solano Lopez, no Paraguai, 
e à chacina que foi aquela 
tresloucada guerra. Com 
tudo isso, nossa combalida 
república recebeu, como he
rança do império, a longevi
dade da escravidão, o apris- 
co oligárquico e a importân
cia crescente do Exército 
como alternativa política.

Depois disso querem nos 
fazer escolher entre Petró- 
polis e Vassouras, pode?

C AM PO S LEÃO

Q U A L  É  S U A ?

Sem fórmulas mágicas
Desconsideradas as condições políticas e históricas, não há um sistema ideal.

Q
uan d o  se debate sobre 
os sistemas de gover
no, discute-se, simples
mente, como deve ser 
a distribuição do poder 
político em regimes de
m ocráticos rep resen ta tivos. 

Em outras palavras, o que está 
em  discussão é a definição de 
form as de repartição de fun
ções, responsabilidades e mei
os de controle de um  poder 
pelo outro, entre o Executivo e 
o Legislativo.

Assim, a opção por um  ou 
outro m odelo de governo não 
é entre um  m odelo intrinseca- 
m ente democrático e outro in- 
trinsecam ente autoritário. Há 
exemplos na história de parla- 
m entarism os e presidencialis- 
mos democráticos, e tam bém  
de ditaduras surgidas em am 
bos. Da m esm a m aneira, am 
bos podem  evitar ou favorecer o 
surgim ento de lideranças ca
rism áticas, dependendo  dos 
mecanismos previstos nas diver
sas formas de cada modelo.

O  que vai im pedir desvios 
d ita to riais são instrum entos 
que podem  existir em ambos 
os regimes, de partilha e des- 
concentração do poder; a exis
tência de regras bem  definidas 
e legítim as para  o funciona
m ento das instituições políti
cas, dos direitos e garantias 
individuais e sociais e da or
dem  social e econômica; elei
ções periódicas e democráticas 
para escolha dos governantes 
e outras não periódicas - como 
o plebiscito - para definir ques
tões de interesse geral da soci
edade; e liberdade na form a
ção de correntes de opinião po
lítica (partidos) e segurança de 
sua representação (desde que 
tenha os votos necessários) no 
Congresso, para formação de 
m aiorias e minorias. A seguir, 
algum as características dos sis
tem as de governos presidenci
al e parlam entar.

Q uem ELEGE Q U E M . No parla
m entarism o, o povo elege o 
Parlam ento (poder Legislati
vo), que por sua vez elege o go
verno (poder Executivo, tam 

COISAS DO SINDICALISMO
Negociação e contrato coletivo  de trabalho é uma publicação 
do Instituto Cajamar, em co-edição com a Editora Scritta.

O n ovo  sind icalism o, de Ricardo Antunes, faz um balanço de 
lutas sindicais na década de 80, fundamental para se entender os 
desafios e as perspectivas do movimento sindical dos anos 90.

Collor, a CUT e  a pizza, de Vito Giannotti, conta a história do 
movimento pelo Fora Collor, destacando a participação do 
movimento sindical e dos partidos de esquerda. Rua Dona Germaine 
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bém  cham ado "gabinete" ou 
"conselhodeM inistros"). Ecla- 
ro que este governo terá como 
base, então, a m aioria parla
m entar. No presidencialismo, 
o povo elege diretam ente o Par
lam ento e tam bém  quem  deve 
chefiar o governo - no caso, o 
presidente.

O  P A R L A M E N T A R IS M O . Este 
sistema teve origem  nas lutas 
contra o poder absoluto dos 
m onarcas europeus, e hoje é 
adotado tam bém  por repúbli
cas. Ele estabelece um a divisão 
entre as funções do chefe de Es
tado  (m onarca, na Grã-Bre
tanha, Espanha, Bélgica e Sué
cia, por exemplo; ou presiden
te da República, eleito indire
tam ente, como na Alemanha, 
Itália, Israel e índia) e chefe de 
G overno (prim eiro-m inistro  
ou presidente do Conselho de 
Ministros). O prim eiro-m inis
tro é indicado ao Parlam ento 
pelo chefe de Estado e deve ser 
aprovado (assim como todos

os m inistros que com porão o 
seu gabinete) pela maioria par
lamentar. H avendo desavença 
entre o prim eiro-m inistro (in
cluindo seu gabinete) e a m ai
oria do Parlam ento, o governo 
é obrigado a se dem itir (isso 
ocorre quando o Parlam ento 
aprova um a "m oção de des
confiança"). Demitido o gover
no, podem  ocorrer duas hipó
teses: dissolução do Parlam en
to pelo chefe de Estado, haven
do então novas eleições e for
mação de um  novo governo; 
ou constituição de um  novo 
governo com base no Parla
m ento já existente, sem novas 
eleições, isto é, sem dissolução 
do Parlamento. A esta segunda 
hipótese dá-se o nome de "voto 
de desconfiança construtivo".

O P R E S ID E N C IA LIS M O . No pre
sidencialismo, o presidente da 
República é ao m esm o tem po 
chefe de Estado e de Governo 
(poder Executivo). Tanto o pre
sidente quanto os m em bros do

poder Legislativo são eleitos 
d ire tam en te  com  m andato s  
para um  tem po fixo, e um  po
der não pode destituir o outro, 
a não ser em  caso de crime de 
responsabilidade do chefe do 
Executivo quando , então, o 
Legislativo pode  decre ta r a 
perda  do m andato  (impeach- 
ment). Prevalece o que se cha
ma de autonom ia dos poderes. 
O p re s id e n te  da  R epública  
pode vetar projetos de lei apro
vados pelo  L egislativo, e o 
Legislativo, por sua vez, der
rubar os vetos. O Parlam ento 
fiscaliza os atos do Executivo 
(CPIs, convocação de m inis
tros, sustação de atos que vão 
além de suas atribuições) e tem 
que aprovar o orçam ento a ser 
executado pelo governo. Os 
m inistros de Estado são nom e
ados e exonerados livrem ente 
pelo presidente da República 
(em alguns casos, como nos Es
tados Unidos, a nom eação de
pende da aprovação de algum  
órgão do Legislativo).



A L G U N S  E X E M P L O S
M eio A  M E IO . Há sistemas de 
governos que não são 100% 
presidencialistas ou parlam en
taristas. A lguns combinam  ca
racterísticas do presidencialis
mo com outras do parlam en
tarismo. Norm alm ente, nestes 
sistemas, tem-se a eleição dire
ta do chefe de Estado (presi
dente da República) e a form a
ção de um  gabinete, dirigido 
por um  prim eiro-m inistro que 
conte com a aprovação do Par
lam ento para sua equipe e seu 
program a de governo. Estes 
m odelos podem  ser cham ados 
de sem ipresidencialistas ou 
sem iparlam entaristas, depen
dendo do m aior ou m enor po
der do presidente da Repúbli
ca de ingerência nos negócios 
do governo (por exemplo: po
der destituir o prim eiro-m inis
tro ou qualquer dos m em bros 
do gabinete sem  precisar de 
aprovação do Parlamento) e de 
interferir no processo Legis
lativo, no sen tido  de p oder 
vetar um a lei, por exemplo. São 
considerados sem ipresiden 
cialistas, por exemplo, os siste
m as adotados em Portugal e na 
França e sem iparlam entaristas 
os da Finlândia e da Áustria.

Estabilidade. Q ualquer que 
seja o sistema de governo a ser 
adotado no Brasil, a estabilida
de do regime democrático vai 
depender m enos das regras de 
distribuição das funções e res
ponsabilidades entre os pode
res, e tam bém  dos controles 
entre eles, e mais das relações 
tanto do Legislativo quanto do 
Executivo com a com unidade 
política. Em outras palavras, a 
estabilidade vai depender mais 
da capacidade dos governan
tes para dar respostas que ob
tenham  am plo apoio entre os 
cidadãos, nas questões de in
teresse dos governados, que 
m uitas vezes são antagônicas.

E fundam ental que qual
quer opção que seja assentada 
em bases democráticas tenha 
como foco central as necessi
dades de liberdade política e 
contenha canais reais de apre
sentação  das m ais va riad as  
reivindicações da sociedade 
civil, com condições ágeis e 
eficazes de aplicação de d ire
trizes político-adm inistrativas 
dem ocraticam ente escolhidas 
pela vontade popular.

D ificuldades. Observa-se que 
diferentes parlam entarism os, 
presidencialism os e sistem as 
mistos (também cham ados hí
bridos) encontram-se hoje sub
m etidos ao debate público. Na 
Itália, cresce o m ovim ento que 
defende a eleição d ire ta  do 
presidente da República, dan
do-lhe poderes iguais aos do 
sistema francês. Na França, de
pois de conflitos entre o primei
ro-m inistro Jacques Chirac e o 
p res id en te  François M itter- 
ran d , pe rtencen tes  a forças 
políticas rivais, cresce a onda 
para redução de período do 
m andato presidencial. Na In
glaterra, é notória a insatisfa

ção com o sistema eleitoral, que 
praticam ente exclui do Parla
m ento um  partido político, o 
Liberal, que teve 20% dos vo
tos na últim a eleição e apenas 
3% das cadeiras do Parlam en
to. Também na Inglaterra, há 
protestos contra o uso da prer
rogativa do prim eiro-m inistro 
de  d isso lv e r  o P a rlam en to  
(mesmo tendo a m aioria par
lam entar a seu favor), apenas 
para aum entar o seu período 
de governo, depois de baixar 
algum as m edidas de impacto 
favorável ao prestígio do gabi
nete. Pergunta-se: Bush teria 
perd ido  a eleição nos Estados 
Unidos, se tivesse a oportuni
dade de convocar as eleições 
logo após o térm ino da guerra 
contra o Iraque?

M as nem  tudo são flores 
em W ashington, onde se rei
vindica a coincidência de m an
datos entre o Legislativo e o 
Executivo, a limitação da ree
leição dos deputados, a facul
dade do presidente da Repú
blica de - em caso de urgência 
ou relevância - adotar m edidas 
provisórias ou decretos-leis e 
a facilitação do alistam ento  
eleitoral. N a ín d ia  e no Pa
quistão, a alegada flexibilida
de do parlam entarism o não 
resolve conflitos étnicos e polí
ticos (os assassinatos de p ri
m eiros-m inistros têm  sido fre- 
qüentes). No Peru, o presiden
cialismo enfraquecido não evi
tou o golpe de Fujimori. N a Ar
gentina, M enen é ameaçado de 
im peachm ent com sua propos
ta de a lte ra r a C âm ara  dos 
D epu tados, para  alcançar a 
maioria.

No Japão, o governo parla
m entarista dos liberais-demo- 
cráticos (há quase cinqüenta 
anos no poder) não cai, apesar 
de desm oralizado pelas acusa
ções de corrupção. Em Portu
gal, a C onstitu ição de 1976, 
apesar de revista em  1982 e 
1989, não conseguiu distribuir, 
de forma pacífica, as funções 
de presidente da República e 
prim eiro-m inistro. N a Alema
nha, os Verdes, com 4,8% dos 
votos, não obtiveram  sequer 
um a cadeira no Parlam ento, e 
questiona-se se é justa esta ex
clusão.

(TEXTO ELABORADO A  PARTIR DO
ARTIGO DE THALES C. M ACHADO  

COELHO, ADVOG ADO, ASSESSOR DA 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL E CONSULTOR DA ESCOLA 

SINDICAL 7 DE OUTUBRO.)

REINO  UNIDO
Sistem a de governo: Monarquia Constitucional
Forma de escolha do rei: Sistema de hereditariedade.
Poderes do rei: Chefe de Estado. Como todo o poder político concentra-se no primeiro-ministro e seu 
gabinete, o monarca deve agir de acordo com sua orientação.
Poderes do prim eiro-ministro: Chefe de Governo. É quem escolhe os membros do gabinete dentre os 
membros do seu próprio partido. É, contudo, sujeito ao Parlamento no sentido que deve expor e defender 
sua política ao debate parlamentar.
Legislativo: Parlamento bicameral. Câmara dos Comuns (650 membros eleitos por voto direto para 
mandato de 5 anos) a Câmara dos Lordes (mais de 1.000 membros: príncipes, pares e nobres da corte, lordes 
legisladores, consultores jurídicos, 2 arcebispos, 24 bispos).

FRANCA*

Sistem a de governo: Presidencialismo misto com Parlamentarismo
Forma de escolha de presidente: Sufrágio universal
Forma de escolha do prim eiro-ministro: Nomeado pelo presidente.
Poderes do presidente: Amplos, inclusive nomear e demitir o primeiro-ministro e dissolver a Assembléia 
Nacional.
Poderes do prim eiro-ministro: Limitados; a Assembléia Nacional pode derrubar o governo por maioria 
absoluta. Contudo, é ainda responsável pela defesa das ações do governo e teria poderes de controle sobre 
a administração.
Legislativo: Senado (321 membros eleitos por colégio eleitoral para mandato de nove anos, 1/3 renovado 
a cada três anos; Assembléia Nacional (577 membros eleitos por voto direto para mandato de cinco anos).

ALEM ANHA
Sistem a de governo: República federativa parlamentarista
Forma de escolha do presidente: Escolhido pela Assembléia Federal a cada cinco anos.
Forma de escolha do prim eiro-ministro: O chanceler é nomeado pelo presidente, mas eleito por maioria 
absoluta da Assembléia Federal.
Poderes do presidente: Chefe de Estado, nomeia o chanceler, mas não pode demiti-lo ou dissolver o 
Parlamento.
Poderes do prim eiro-ministro: Chefe de Governo. Na prática, é sempre o presidente do partido majori
tário. Tem poderes consideravelmente independentes e orienta a política do governo. Pode ser deposto pela 
maioria absoluta do Parlamento, mas somente depois que este elegeu seu sucessor por maioria absoluta. 
Legislativo: Parlamento bicameral (Conselho Federal, 68 membros; Assembléia Federal, 662 membros 
com mandato de 4 anos eleitos por sistema misto de representação proporcional e voto direto).

ITÁLIA
Sistem a de governo: República parlamentarista
Forma de escolha do presidente: Eleito pela Câmara e Senado junto com três representantes de cada 
região, por maioria absoluta, para mandato de sete anos, que não pode ser reduzido.
Forma de escolha do prim eiro-m inistro: Indicado pelo presidente.
Poderes do presidente: Pode convocar sessões especiais do Parlamento e dissolvê-lo, além de indicar o primeiro- 
ministro. Pode ser, contudo, indiciado por alta traição ou incapacidade de sustentar a Constituição.
Poderes do prim eiro-m inistro :É o único responsável pela direção da política e administração do governo. 
Legislativo:Câmara (630 membros); Senado (315 membros eleitos por voto direto para mandato de cinco anos).

ESTADOS UNIDOS
Sistem a de governo: República presidencialista
Forma de escolha do presidente: Por sufrágio direto e universal para mandato de 4 anos.
Poderes do presidente: Nomeia secretários de departamentos (cargo correspondente ao de ministro) e 
diretores de agências governamentais, com a aprovação do Senado, Chefe do Executivo, responsável pela 
realização de tratados, comandante das Forças Armadas e Chefe de Estado. Na prática, suas responsabili
dades incluem propor leis, formular a política externa, diplomacia e liderança de seu partido. 
Legislativo: Senado: 100 membros (2 por estado) eleitos por voto direto com mandato de 6 anos; 1/3 
renovado a cada dois anos.
Câmara dos Deputados: 435 membros eleitos pelo voto direto segundo a população de cada estado, 
mandato de 2 anos; o voto direto não é obrigatório.
Poderes do Congresso: Criar impostos, emprestar recursos financeiros, regular o comércio interestadual, 
declarar guerra, disciplinar seus próprios membros e determinar suas regras de procedimento.

JA P Ã O

no ea/WNo coíwh... 
sftnwAVEAsDe 
UM PIPKWUSIA/

Sistem a de governo: Monarquia Constitucional
Forma de escolha do imperador: Sistema de hereditariedade.
Forma de escolha do prim eiro-ministro: Escolhido pela Dieta (Parlamento) entre seus membros. Em 
geral, é o líder do partido majoritário ou de um dos partidos coligados.
Poderes do imperador: O imperador não tem poderes em relação ao governo. Seu principal papel consiste 
em formalidades como a indicação do primeiro-ministro, que é previamente designado pela Dieta. 
Poderes do prim eiro-ministro: Escolhe o gabinete. Se a Câmara dos Deputados aprova uma resolução 
de censura ou recusa-se a dar um voto de confiança ao governo, o gabinete deve renunciar, a menos que a 
Câmara dos Deputados se dissolva em dez dias.
Legislativo: Bicameral. Câmara dos Deputados, 512 membros eleitos por voto direto para mandato de 4 anos; 
Câmara de Conselheiros, 252 membros eleitos para mandato de 6 anos, a metade renovada a cada 3 anos.

(EXEMPLOS EXTRAÍDOS DA CARTILHA "PARLAMENTARISMO O U  PRESIDENCIALISMO. VOCÊ DECIDE", PUBLICADA PELA 
SECRETARIA N A C IO N A L  DE FO R M AÇ Ã O  POLÍTICA D O  PT)
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THATCHER

I N G L A T E R R A

PRESIDENCIALISMO

Q U A L  É  XN S U A ?

Parlamentarismo
versus

Parlamentarismo
A ditadura
parlamentar
0m ais fam oso parlam en tarism o  do  m undo , 

o britânico, m atriz  d e  tan tos outros, é hoje 
u m a d itadu ra : a d itad u ra  do  P artido  C on

servador. Por m an d a r no Parlam ento  e p o r ser o regim e parlam en tarista , o 
p a rtid o  m an d a  tam bém  no Executivo. R esultado: não há separação  de 
poderes e não ad ian ta  d iscu tir nada  no Parlam ento , p o rque  tu d o  se decide 
nas an tecâm aras do  partido . Longe de ser um a situação excepcional, a 
d ita d u ra  do  p artido  m ajoritário  é intrínseca ao parlam en tarism o  e aconte
cerá em  toda  configuração em  que um  único p artido  ou  um a coalizão bem  
am arrad a  tiver a m aioria  de votos no  Congresso. O u  seja, em  toda configu
ração, o governo  de  John M ajor vem  com etendo os m aiores desatinos e 
p rovocando  g randes desastres políticos e econôm icos, im punem ente . Per
d e ram  bilhões de  libras num a ten tativa cretina de  su sten tar a taxa de  câm 
bio, o que  fracassou e levou à desvalorização  da  m oeda. E nad a  aconteceu. 
N em  m u d aram  o m inistro  da  Econom ia. Fecharam  p rec ip itadam en te  m i
nas de  carvão  que não deveríam  ser fechadas e, de  novo, nada  aconteceu. 
Elegeram -se p rom etendo  a recuperação  econôm ica, m as o desem prego  só 
fez au m en tar e nada  aconteceu. Hoje, 65% do  e le itorado  se opõe aos con
servadores, m as eles não  são obrigados a convocar eleições nem  a p ed ir  um  
voto  de confiança ao Parlam ento .

Notórios presidencialistas, B ern ardo  
K u cin sk i e F lávio  A g u ia r  falam  nestes 
artigos de sistemas sob os quais viveram: 
os parlamentarismos inglês e canadense, 

tão parecidos, tão diferentes, avaliando prós 
e contras dessa form a de governo que será 

plebicistada este ano, com a monarquia e 
o presidencialismo. ’ o C anadá todos reclam am  de  tudo: os in-

N
gleses reclam am  dos franceses, que re- 

<clam am  dos ingleses, e am bos reclam am  
dos novos im igrantes, que  reclam am  dos antigos, que reclam am  dos jovens, 
que reclam am  de  si m esm os, que reclam am  dos professores, que reclam am  
dos dep u tad o s, que  reclam am  dos sindicatos, que reclam am  dos em presá
rios, que reclam am  dos eleitores, que reclam am  de  todos, que  reclam am  dos 
índios, que  reclam am  de todo  m undo . N inguém , no en tan to , reclam a do  
sistem a parlam en tarista  de  governo, que os diferencia dos poderosos vizi
nhos do  sul, os Estados U nidos.

T O D A  CRÍTICA SERÁ C A S T IG A D A . Toda crítica no Parlam ento , p o r m ais 
feroz ou  in teligente ou  persuasiva  que  seja, não leva a nada , p o rque  a 
a lternativa seria a d e rru b ad a  do  p artido  do  poder. N a d itad u ra  p arlam en
tar não há rac ionalidade  na d iscussão, nem  no voto, pois tu d o  term ina na 
questão  política de  d e rru b a r ou  não o governo. E só m uito  excepcionalm en
te um  p artid o  vai se a u to d e rru b a r do  poder. De fato, o Parlam ento  se torna 
to ta lm ente  subo rd inado  ao Executivo, m era tribuna de debates.

N a d itad u ra  parlam en tarista  britânica, o m onopólio  do  p oder é ag rava
do  pelo caráter fragm entado  do  po d er Judiciário , pela inexistência de  um a 
C onstitu ição, pela sobrevivência de  um  estam ento  aristocrata e pela trad i
ção de  secretism o im peria l do  alto  funcionalism o. A im prensa  britânica, e 
o p róp rio  Judiciário, a p a rtir  de  u m  processo crim inal com um , descobriram  
que  o governo  conservador de  M argareth  T hatcher financiou vastas ven
das de arm as ao Iraque, vio lando  d isposições do  P arlam ento  e m en tindo  à 
opin ião  pública. M as nad a  aconteceu. D escobriu-se que  o filho de  Thatcher 
in te rm ed iou  a lguns dos negócios. E nada  aconteceu.

D esbalanço na  balança. H á algum as razões para  essa unan im idade . O 
sistem a parlam en tarista  canadense tem  um  em balo  que  funciona. Em  p ri
m e iro  lu g a r , a v id a  p o lít ic a  d o  C a n a d á  é ao  m e sm o  te m p o  tr i  e 
m u ltipartidária . N o p lano  federal, o país tem  três fortes partidos, em bora 
dois sejam  os p reponderan tes: o C onservador P rogressista  (!), o Liberal e o 
irm ão m enor e m ais novo, o N PD , Social D em ocrata. Essa situação  cria um  
desbalanço suficiente pa ra  não transfo rm ar o parlam en tarism o  canadense 
n um a d itad u ra  p arlam en tar da  m aioria, em bora às vezes criem -se situações 
em  que  u m  dos p a rtid o s  esm aga os outros. Em segundo  lugar, o C anadá 
tem  um a repartição  de  poderes m uito  precisa en tre  união , p rovíncias e 
m unicípios. Isso confere de  fato um  p o d er m uito  efetivo a lideranças locais 
e regionais. É m uito  freqüen te  a versão provincial de  um  p artido  dem ons
tra r g rande  au tonom ia  em  relação à sua versão federal, e vice-versa. Ao 
m esm o tem po, isso cria situações curiosas, com o a de  que  quem  de  fato 
peita  o governo  federal de  O ttaw a, a capital, seja qual for o p artido  no 
poder, é o Parti Québécois, que  a tua  só na província de  Q uebec, m as é de 
trad ição  separatista , hoje au tonom ista.

O  V O T O  D IS T O R C ID O . Por tu d o  isso, as m ais im portan tes cam panhas da 
sociedade civil hoje, no Reino U nido, são as que  v isam  garan tias constitu 
cionais: a cam panha terro rista  do  IRA pela independência  da  Irlanda do  
N orte, a cam panha dos escoceses pela au tonom ia, a cam panha do  P artido  

Liberal pelo  voto proporcional. 
O  voto distrital vem  distorcendo

O  ÚDER C A I. Em terceiro lugar, o sistema é parlam entarista de cima a baixo, na 
união, nas províncias e nos municípios. Entretanto os partidos se organizam  em  
tom o de lideranças bem  determ inadas, escolhendo intem am ente seus líderes. 
As eleições revestem -se assim  de um  caráter majoritário, o que contrabalança 
o fechamento do  voto distrital. Vota-se no depu tado  ou no conselheiro m uni
cipal m as tam bém  através dele vota-se na liderança, na linha do  partido, o que 
cria um a sensação de participação nos grandes tem as nacionais.

H á tam bém  um a repartição  de  poderes real, no p lano  horizontal. O  
Judiciário  no C anadá é de fato forte e independen te . As forças arm adas, 
em bora fortes o suficiente pa ra  m an terem  a o rdem  in terna e terem  presença 
externa significativa, não  têm  expressão política: o C anadá não é um  país 
caracterizadam ente  in tervencionista, ao contrário  d e  seus v izinhos do  sul 
e de  seus an tepassados Inglaterra  e França.

W A M I»
Coitado , w & ,

a represen tação  a favor dos dois 
g ran d e s  p a rtid o s , re fo rçan d o  
ainda m ais a d itadura  parlam en
tarista. H á um  m ovim ento  p ú 
blico em  toda  a G rã Bretanha, 
pe la  in stitu ição  de  u m  Bill of 
Rights - um a carta de  d ire itos do  
cidadão  - que o proteja contra 
os abusos da  d ita d u ra  p a rla 
m entarista . Prevalece u m a cres
cente sensação de que  os vícios 
do  parlam en tarism o  britân ico  
há m uito  superam  suas v irtu 
des.

BERNARDO KUCINSKI

B R A  S I  L

Last, BUT N O T  LEAST, o C anadá conta com  um  sistem a de  com unicação 
bastan te  dem ocratizado . N u m  país de longas e geladas d istâncias, o rád io  
e depo is  a TV to rnaram -se  "gêneros de  p rim eira  necessidade". O  prim eiro- 
m inistro  é um  d ep u ta d o  com o os dem ais (se o líder do  p a rtido  m ajoritário  
não se elege, u m  dos seus correlig ionários deve forçosam ente renunciar, 
pa ra  que ele tenha assento  no Legislativo). Ali ele é in terpelado  pelos de
m ais, garro teando  e garro teado  - m as o que poderia  ser u m  m ero circo 
ganha no to riedade  pela e terna presença das câm aras, que tudo  registram . 
Em  horas m ortas a lguns canais passam  esses debates na íntegra. Q uase 
n inguém  vê, m as o reg istro  está lá.

E claro que tudo  isso às vezes soa artificial, com o um  conto de  fadas no 
P laneta M ongo (aquele do  Flash G ordon, quem  se lem bra?), po rque  o C a
nad á  não é u m  país de  regim e im perialista. H á tam bém  coisas a criticar 
naquele  país, e em  seu sistem a de governo. M as quem  som os nós para  jogar 
ped ra  no fiberglass alheio?

FLAVIO AGUIAR
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M A C E I Ó

A segunda morte de Collor
Expulso do Planalto, o ex-presidente 

é humilhado por uma chapa de 
esquerda, nas eleições de Maceió.

N
em  a fraude escanca
rada  que seus seguido
res p raticaram  no p ri
m eiro tu rno , nem  o re
curso  aos expedientes 
m ais m esqu inhos de  co rru p 

ção eleitoral, nem  m esm o a 
ten ta tiv a , p a tro c in ad a  pelo  
g o v e rn o  B u lhões-D en ilm a, 
de p ro m o v er d ias an tes do 
pleito, e graças a u m  exército 
d e  po lic ia is  à p a isa n a , um  
suposto  "ato  de  desagravo" 
em  sua hom enagem , p u d e 
ram  liv ra r  o e x -p re s id en te  
Fernando Collor de  um a se
gu n d a  m orte  política, no ú lti
m o dia 10.

C o llo r , o g o v e rn o  B u
lhões-D enilm a e o cand idato  
d e  am b o s  a p re fe ito , José 
B ernardes (apoiado  pela co
ligação PFL-PSC-PTB), foram  
frago rosam en te  d e rro tad o s  
(67% contra 32% dos votos), 
na  M aceió  q u e  u m  d ia  os 
apoiou, pela chapa Ronaldo 
Lessa-H eloísa H elena (PSB- 
PT), apo iada  po r um a frente 
dem ocrática. Era o segundo  
tu rn o  d as  eleições m u n ic i
p a is , a t r a s a d a s  d e v id o  às 
fraudes p ra ticad as  pelo  es
q u em a do  c a n d id a to  collo- 
rido no prim eiro  turno. E para  
que a hum ilhação  fosse com 
pleta, logo depo is de  confir
m ada sua vitória o novo p re 
feito destacou: "O resu ltado  
lava a a lm a dos a lagoanos, 
que m ostraram  para  todo  o 
Brasil que não são coniventes 
com  C ollor e sua quadrilha" .

N o  p rim e iro  tu rn o  três 
c a n d id a tu ra s  d isp u ta ra m  o 
pleito. R onaldo Lessa (PSB- 
PT), T eo tô n io  V ilela  F ilho  
(PSDB, PMDB, PCdoB e PPS), 
José B ernardes (PFL, PSC e 
PTB), sendo essa últim a apo i
a d a  d e  fo rm a  a b e r ta  p o r  
C o llo r e G e ra ld o  B ulhões.

Heloísa (PT) e Lessa (PSB) lavaram a alma do povo alagoano

A pesar de  todas as pesquisas, 
inclusive do  DataFolha, ind i
carem  a v itó ria  d e  Zé Ber
nardes já no p rim eiro  tu rno , 
a can d id a tu ra  da Frente M a
ceió P opu lar cresceu na estei
ra das m obilizações pelo Fora 
Collor e na insatisfação p o p u 
lar com  o governo  estadual, e 
chegou  em  p rim eiro  lugar, 
su rpreendendo  a todos, inclu
sive aos analistas políticos das 
classes dom inantes alagoanas.

Para Pedro  M ontenegro, 
p residente  do D iretório do  PT 
em  M aceió, a v itória de Ro
naldo  e H eloísa no prim eiro  
tu rno  "foi a v itória da ind ig 
nação, do  anti-Collor, do  re
p úd io  ao governado r G eral
do  Bulhões, que deixa os es
tu d an tes  sem  aulas p o r todo

o segundo  sem estre de  1992, 
dev ido  a um a greve dos p ro 
fesso res  d o  e s ta d o " . A lém  
disso , con tinua  P edro , "ela 
m ostra que a 'República das 
A lagoas' é com posta p o r um  
n ú m e ro  in s ig n if ic a n te  d e  
a lag o an o s  q u e  na v e rd a d e  
form am  um  g rupo  de assal
tan tes".

Já pa ra  H elo ísa H elena, 
vice-prefeita eleita, a v itória 
de  Ronaldo foi a "dem onstra
ção clara de  que o povo de 
M aceió queria  o novo e já não 
supo rtava  m ais o atraso  e a 
form a arcaica de  fazer po líti
ca das o ligarquias alagoanas, 
sem pre  baseada  na co rru p 
ção, no tráfico de influência e 
no em pregu ism o". Para H e
loísa, a v itó ria  no seg u n d o

tu rno  foi só a confirm ação do 
que já se hav ia  conquistado  
no  p rim e iro . D esde  en tão , 
um a g rande  parcela da  p o p u 
lação de  M aceió consagrou  a 
chapa  v ito rio sa , e m o stro u  
que era possível ousar, e que 
o sonho da construção de  um a 
n o v a  o rd e m  p o lític a  p a ra  
M aceió era possível.

Ronaldo e H eloísa. R onal
do  Lessa é engenheiro  civil, 
foi persegu ido  pela d itad u ra  
m ilitar, partic ipou  a tivam en
te da  v ida sindical no Rio de 
Janeiro e em  M aceió, ingres
sando  na v ida  p a rlam en tar 
em  1982, quando  foi eleito d e 
p u tad o  estadua l pelo PMDB. 
Em 1985, ro m p eu  com  esse 
p artido  dev ido  à en trada  de

Fernando Collor, e se filiou ao 
PSB, que  in tegra até  hoje. Em 
1986 elegeu-se vereado r em  
M aceió.

H eloísa H elena tem  um a 
trajetória de v ida política d i
ferente. Enferm eira, professo
ra un iversitária , m ãe de  dois 
f ilh o s , d e s ta c o u -se  na  su a  
m ilitância sind ical tan to  na 
c a te g o ria  d o s  e n fe rm e iro s  
q uan to  na dos docentes. En
volveu-se tam bém  na luta pela 
saúde popular, e participou de 
todos os fóruns de discussão 
sobre o tema, como a Confe
rência Nacional de Saúde.

O F U T U R O . Para o p refeito  
eleito, que  tom ou posse no ú l
tim o d ia 19, dev ido  à fraude 
no p rim eiro  tu rno , "essa vi
tória significou o rom p im en
to com  a política trad icional 
no estado, e abre perspectiva 
d a  criação de  u m a nova força 
na política alagoana, caso essa 
p refe itu ra  consiga fazer um  
bom  trabalho".

Para cum prir tal objetivo, 
o prefeito  eleito nom eou  no 
dia 20, logo após sua posse, 
um a equ ipe  com posta na sua 
m aioria por m ilitantes do PSB. 
O  secretariado conta tam bém  
com  quatro m em bros indica
dos pelo PT, nas áreas de Edu
cação, C idadania, Transportes 
U rbanos e Procuradoria.

H elo ísa  H elena  g a ran te  
que a v itória  abre um a nova 
e ta p a  na  h is tó r ia  p o lít ic a  
alagoana, que "deixará de  ser 
c o n h e c id a  p o r  m a re c h a is  
Collors e suas R epúblicas, e 
será respeitada  tam bém  por 
seu povo forte, corajoso e resis
tente, que na hora certa sem 
pre apresenta sua resposta".

RICARDO COELHO
Jornalista e membro do PT-M aceió-AL.

O SOCIALISMO JÁ ERA?

Rasgando a cortina discute a 
experiência do socialismo 
construído nos países do 
Leste Europeu, numa tentativa 
de compreender as razões de 
seu fracasso.

A m iragem  do m ercado é
uma análise do processo de 
reintrodução do capitalismo 
naqueles países, suas 
contradições, seus limites e seus 
mitos.

O sistem a soviético: relato de 
um a polêm ica, de Fernando 
Haddad, expõe e debate as várias 
teorias que buscam explicar qual 
seria (ou teria sido), afinal, o 
caráter social do sistema soviético.

Socialism o, im passes e 
perspectivas. Organizado 
por Rubens Pinto Lyra, 
Interlocutores marxistas 
da Europa e do Brasil 
discutem como construir 
uma identidade 
socialista moderna.

Rasgando a Cortina e A Miragem do Mercado fazem parte de uma trilogia. 
O terceiro volume - A Ilusão dos Inocentes - será dedicado a discutir as 
perspectivas futuras da luta pelo socialismo.

À venda nas livrarias 
e diretórios do PT 
ou diretamente na 
Editora. Telefones:

(011) 262-1155 ★ 871-5550
★ Fax: (011) 864-9320

sĉ TttT^
Rua Dona Germaine 
Buchard, 286 
05002 São Paulo SP
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^Enquanto o bandido está
z  matando menos de urna

pessoa por dia, o cidadão 
cpjmum está matando
vinte, em São Paulo. L

>X
>

O

O
repóter Caco Barbcellos, da Rede Globo 
de Televisão, enfrentou corajosamente 
am eaças contra a sua própria vida e 
publicou, no f in a l  do ano  passado, o 
livro Rota 66 - hoje em sua  143 edição. 
Considerado um  dos principais libelos contra  

a violência policial divulgados no Brasil, o li
vro denuncia  os d e z  maiores matadores da  
Polícia de São Paulo e, para  além  das estatís
ticas, revela os métodos e os alvos principais da  
violência: os cidadãos comuns, pobres, negros 
e jovens. Caco rejeita a  pen a  de morte e exige 
que o problem a da  crim inalidade no Brasil 
seja tratado com seriedade e abrangência. A 
imprensa é um  dos principais focos de suas 
críticas, pela m aneira irresponsável com que  
está participando deste debate. Ela dedica todo 
o espaçopossível a  casos como o da atriz Daniela 
Perez e o da  m en ina  M iriam Brandão, mas, 
segundo Caco, ignora que no ano  passado sete 
m ilpessoasforam  assassinadas na  periferia do 
Rio de Janeiro. Abaixo, os principais m om en
tos da  entrevista exclusiva concedida em duas  
oportunidades, em Porto Alegre, a M a r ia  
L u iz a  S a n to s  S o a r e s ,  e em  São Paulo, a 
M o u z a r  B e n e d i to . do B r a s il  A g o ra .

Por que você escolheu o 
caso Rota 66 para ser o ponto  
de partida para o livro?

Primeiro por ter consciência 
de que o leitor seria um  leitor de 
classe média. Eu queria avisar as 
pessoas que vão ler o livro que 
essa brutalidade - que muita gen
te nem liga - pode algum dia 
entrar na sua casa. Você podeper- 
der um  irmão, um  filho, o pai... 
Outro motivo é pela importân
cia histórica. Foi a partir deste 
caso que o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que os crimes 
cometidos por PMs seriam jul
gados pela Justiça Militar.

Você já  recebeu manifesta
ções de entidades internacio
nais sobre o livro. Foram de 
apoio ou contrárias?

In teg ralm en te  de apoio. 
Aqui no Brasil houve também 
radialistas me acusando pelo 
rád io , PM s e fam iliares de 
PMs... Com relação a estas ame
aças, eu queria fazer um  comen
tário, um a coisa que não me 
surpreendeu mas que me inco

m oda um  pouco. Eu observei 
nas in fo rm açõ es que  são 
divulgadas que é dado um  es
paço m uito maior às ameaças 
que eu sofri do que para o con
teúdo do livro. E um  fato en
volvendo um  repórter de clas
se média, da Rede Globo, é mais 
motivo de notícia que a morte 
de 4.170 pessoas, a maior parte 
em circunstâncias duvidosas, pra 
não dizer injustas e absurdas.

Interessante é que a popula
ção e a imprensa só consideram 
seqüestros esses de empresários 
e seus familiares, nunca o de po
bres da periferia seqiiestrados e 
mortos por "justiceiros". E isso 
é também um seqüestro seguido 
de assassinato, não?

Evidente. E é o mais cruel 
deles. Vou fazer uma afirmação 
que pode parecer ridícula se for 
pega pelo lado superficial. O 
seqüestro pode ser chamado até 
um  crime "limpo" - entre aspas, 
é claro - porque a vida é im por
tante não só pra vítima, mas 
também para a polícia e para o 
próprio bandido seqüestrador, 
porque o único poder de bar
ganha que ele tem é a vida da 
vítima. Se ele m atar a vítima, 
deixa de ganhar o dinheiro. Ele 
só tem potencialmente o dinhei
ro do resgate se provar à famí
lia da vítima que o refém está 
em boas condições. Ele tem que 
fazer o diabo para preservar a 
vida da vítima, e a polícia tam
bém. A PM, por exemplo, cos
tuma chegar atirando e no caso 
de seqüestro ela tem que ter cau
tela. Tanto que não é a PM que 
vai fazer essa repressão, é uma 
equipe especializada, altamen
te treinada. Ainda mais que a 
vítima aí é da alta elite econô
mica. É o único m omento em 
que a polícia se preocupa com 
todo o rigor em proteger a vida 
e não só o patrimônio.

Eu o chamo de crime "lim
po" porque seu grande mal é 
tirar a liberdade, um  direito 
sagrado. Se você considerar o 
crime de homicídio, ele é muito

Os PMs que 
matam são 

julgados por 
oficiais que

mandam matar.

mais grave, porque tira o direi
to à vida.

Qual é o percentual de pu
nições entre os PM s que tu 
pesquisaste?

Eu não sei exatam ente o 
percentual, mas sei que é um  
núm ero m uito pequeno. O que

acontece normalmente é que há 
uma punição quando a impren
sa divulga. Quando a im pren
sa apura com seriedade, a PM 
tem por norma punir o solda
do, o oficial envolvido, como se 
fosse uma atitude isolada, a fim 
delivrarainstituiçãodaqueleato. 
Eles mataram mil e poucos em 
1991, e a punição não deve ter 
chegado a dez ou quinze homens.

Eles fazem um  IPM (Inqué
rito Policial Militar), que sem
pre é tocado e presidido pela 
p róp ria  Polícia M ilitar. Fre- 
qüentem ente são os m aiores 
m atadores desta mesma linha 
que se responsabilizam  pela 
presidência desse IPM. Por con
ta disso, geralmente o IPM se 
transforma num a tese de defe
sa dos m atadores. Passada a 
fase de investigação do IPM,

Essa brutalidade, 
que muita gente 
não liga, pode 

algum dia entrar
na sua casa.

Você pode perder 
um irmão, um 

filho, o pai.

que dem ora de quatro a cinco 
anos, o caso vai pra julgamento 
num  Conselho Especial de Jus
tiça, que é formado por cinco 
pessoas: um  juiz civil e quatro 
oficiais. Freqüentemente tam
bém eu encontrei dentro da Au
ditoria Militar os mesmos ofici
ais que m andam  m atar na rua, 
e vão julgar depois o PM que 
matou. Tenho certeza que da
qui a quatro ou cinco anos esta 
história vai se repetir. Vão jul
gar o massacre da Casa da De
tenção, talvez até possam pu
nir um  ou outro, mas as coisas 
tendem  a continuar assim.

Você falou que cada vez que 
a imprensa denuncia há puni
ção, mas isso acontece muito  
pouco.Époucoporquê?Porque 
a imprensa não se interessa?

Isto  é m u ito  com plexo . 
N um  caso da Rota 66 - dos4.179 
que eu identifiquei, 4.173 eram 
pobres, moradores de periferia, 
que normalmente não têm aces
so a instrum entos de defesa, 
como advogado, por exemplo - 
eles m ataram  três garotos da eli
te. Nesse caso, a imprensa fez 
um  trabalho brilhante. Só não 
levaram à punição porque foi a 
partir deste caso que a Justiça 
Militar passou a julgar os casos 
dos crimes praticados por PMs.

PARLAMENTARISMO X  PRESIDENCIALISMO
Se o companheiro ainda não 

decidiu, ainda está em tempo. 
Ligue agora para a Loja Treze e 
adquira todas as publicações 
sobre o assunto. Temos também 
camisetas, estrelas, broches e 
adesivos. Oferecemos treze 
opções em oferta. Você decide. 
Ligue agora para a Pita no Fone: 
37.6651, ela tem ótimos planos 
para seu diretório.

LO JA  C D M -P T -S P

Produto
Estrala Metal (Peq. Solda) 
Estrela Metal (Méd. Cola) 
Estrela Metal (Méd. Solda) 
Estrela Metal (Gde.. Solda) 
Estrela Metal pingente 
Broche Fundação PT (Solda) 
Broche Lula redondo (solda) 
Broche Lula retang. (solda) 
Chav. Lula e PT retang. (solda) 
Lapela alfinate redondo peq. 
Lapela alfinete retang. peq. 
Caneta
Adesivo Lula Brasil/Feliz 94

Cr$/Unidade
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Rua Pedro Taques, 70  - Consolação.

Condições especiais para Diretórios:
Acima de Cr$ 500.000,00,20% à vista ou 5 dias s/desconto.
Acima de C r j 1.000.000,00, 25% à vista ou 10 dias s/desconto. 
Acima de C r j 2.500.000,00,30% à vista ou 10 dias + 10% desconto.
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Porque se tratava de famílias 
ricas, a investigação foi séria, a 
família pressionou as autorida
des, o governador era amigo do 
pai de um  dos garotos, as famí
lias contrataram investigadores 
particulares para investigarem 
de forma paralela, e a imprensa 
divulgou como nunca este cri
me. Eles seriam provavelmen
te condenados. Os promotores 
estavam  pedindo 90 anos de 
cadeia para cada um. Mas uma 
semana antes do julgamento o 
Supremo Tribunal Federal de
cidiu que todos os crimes deverí
am ser julgados pela própria PM. 
E aí aquele primeiro inquérito foi 
jogado no lixo e eles acabaram 
sendo absolvidos.

Eu acho que a gente tem uma 
bela parte da culpa pra este qua
dro existir. Você sabe que tem 
muitos radialistas que defendem 
este ideário. E têm uma incrível 
audiência. A imprensa mais sé
ria, ou a grande imprensa, igno
ra o problema por se tratar de 
gente indefesa. Acho que existe 
até um  exagero com relação à pa
ranóia da violência urbana.

Você acha que alguém no 
Brasil merecería a pena de mor
te?

Ninguém. Absolutamente 
ninguém. Eu sou m uito a favor 
da vida, m uito pela paz. Jamais 
pensaria inclusive em ter uma 
arma. Acho que a população 
está arm ada demais, e isso ex
plica esse núm ero crescente de 
homicídios. E im portante acor
dar para o fato de que a socie
dade é m uito mais violenta que 
os criminosos. A sociedade que 
eu digo são as pessoas não cri
minosas, sem antecedentes cri
minais, que nunca foram pre-

Um choque que 
tive foi saber que 

entre os cinco 
maiores

matadores havia 
três em posição de 
alto comando na
maior polícia da
América Latina.

sas. O cham ado cidadão co
mum, que trabalha, paga im
postos, tem  vida reg rada , é 
m uito mais violento que o cri
minoso habitual, aquele que sai 
arm ado na rua para ganhar a 
vida. Os núm eros provam  isso. 
Enquanto o bandido está m a

O a s s a s s in a to  de 
Daniela Perezfoi uni pra
to  fe ito  pra imprensa. Como você vê isso?

Eu fui avolumando o material de jornais e 
revistas sobre o meu livro e constatei que 80 a 
90% se relacionava com o jornalista ameaçado, e 
os outros 10% falavam do conteúdo do livro. 
N a im prensa estrangeira foi o contrário. Ela 
tratou m uito mais do fato da PM ter m atado 
57% de pessoas inocentes do que do fato de o 
autor da denúncia ter sido ameaçado. O exem
plo da Daniela é clássico. A imprensa só se assus
ta, só reage, só assum e um a postura de denún
cia quando a vítima do crime é de classe mé
dia. Se for rica, então, ela faz até cam panha pra 
solucionar aquele crime. Os seqüestros tam 
bém  são um  exemplo dessa deform ação de 
critérios dos meios de comunicação. Talvez 
pelo fato dos meios de comunicação pertence
rem  aos empresários. Eles se defendem , fazem 
o papel deles, de defenderem  seus interesses. 
N ós jornalistas é que não estam os fazendo o 
nosso papel, que é o de d ivulgar o que é de 
interesse da maioria da população. E nessa área 
de violência urbana, o crime que ocorre com 
mais freqüência é o que atinge a maioria po
bre, a m aioria anônim a da sociedade.

A  PENA DE MORTE Como você vê essa cam
panha pela pena de morte, 

depois dos assassinatos de Daniela Perez e 
da menina seqiiestrada em Belo Horizonte?

Acho que tam bém  é um a deform ação da 
im prensa. E evidente que são crim es que 
causaram  e causam  horror. É um a grande 
tragédia. Mas porque a im prensa não se pre
ocupa com a tragédia quando a lágrima vem 
do pobre? Voltando aos seqüestros, eles fo
ram  90 no ano passado, no Rio, e houve um a 
m orte só. Não se pode dizer "só", porque 
mesmo sendo só um a m orte, é grave. M as no 
mesmo período foram  m ortas sete mil pesso
as na periferia da cidade. N ão é um  dram a 
mais grave? E a im prensa não dá a devida 
im portância a esses crimes. O  direito à pró
pria cidadania não vai além de 15 quilôm e
tros do centro da cidade.

E óbvio que a população se comove com 
u m crime como o dessa menina de Minas, ingê
nua, que não tinha nada a ver com o que está 
ocorrendo no país, e deve se comover mesmo. 
Mas deve se comover também pelos crimes que 
atingem a maioria da população, que atingem a 
ela própria. E não costuma se comover. E é isso 
que me incomoda.

tando menos de uma pessoa por 
dia, em média, em São Paulo, o 
cidadão comum está m atando 
20 por dia e a polícia está m a
tando quatro. O cidadão que vai 
à rua  pra defender pena de 
m orte talvez seja aquele que sai 
arm ado pra se defender do ban
dido e fica fazendo bobagem 
com a arma. Cada dia se vê mais 
gente matando. Agora teve essa 
viúva que m atou o psiquiatra... 
Esses crimes estão crescendo de 
forma assustadora. E geralmen
te por m otivo fútil: porque o 
time perdeu, por uma briga no 
trânsito...

Das pessoas assassinadas 
pela polícia, quantos tinham  
realmente cometido algum cri
me, em termos percentuais?

Acho que a grande revela
ção do m eu livro, se eu posso 
afirm ar que há grandeza em 
m eu trabalho, foi essa. Pelo 
menos foi o que mais me cau
sou perplexidade. Quando co
mecei a fazer a pesquisa, que 
durou sete anos, pensava de
nunciar o absurdo que é o volu
me de pessoas mortas pela Po
lícia Militar. Eu acreditava que 
eram  crim inosos que eram  
mortos. No final, descobri que 
a maioria - 57% - não era crimi
nosa, eram inocentes, pessoas 
que nunca cometeram nenhum  
tipo de crime.

Os familiares das vítim as  
colaboraram nas suas pesqui
sas?

Em geral colaboraram m ui
to. Nos casos das famílias de 
classe m édia alta, você nem 
precisa conversar muito. Achei

no mínimo curioso, em m uitas 
casas da periferia, quando a 
mãe ia me receber e dizia que 
estava certo: "A polícia tá aí pra 
m atar bandido, m atou m eu fi
lho por engano".

Você acha que esta forma 
da polícia agir ainda é um res
quício da ditadura?

Eu não tenho dúvida ne
nhum a que é um a herança da
queles tempos. Até porque essa

A polícia está 
matando um a 

cada 7 horas. Os 
criminosos estão 
matando um em 
cada 30 horas.

polícia foi criada pelo regime 
m ilitar em 1970. Fizeram a fu
são da Guarda Civil com a an
tiga Força Pública e criaram a 
PM. Uma unidade dela, a Rota, 
foi criada para combater guer
rilheiros. Inclusive eles tinham 
um  capacete nazista, depois 
m udaram  para a boina preta. 
Não só pelo fato de terem cria
do a PM, mas também pelos mé
todos de ação da PM. As pri
meiras vítimas eram mortas em 
circunstânc ias idên ticas, se 
comparadas aos crimes de hoje. 
A sistemática da Rota é a mes
ma: desconfia de alguém, se a 
pessoa corre eles atiram primei
ro e perguntam  depois. Aí so
mem com os documentos. E vão

continuando assim.
Você é um dos poucos re

pórteres que mesmo tendo um 
grande cacife, um passado, op
tou por um ramo que é raro al
guém nessas condições esco
lher. Como é que fo i que você 
optou por continuar cobrindo 
essa área de crimes?

Eu fui um  garoto pobre, da 
periferia de Porto Alegre, e só 
pelo fato de ser pobre tive que 
correr muito da polícia. Corria 
pra evitar chá de banco na dele
gacia, levar cascudos, aquela 
agressão do delegado. O que 
m udou para os garotos de hoje 
é que eles correm não para não 
levar cascudo, mas para evitar 
um  tiro na cabeça. Eu acho pro
fundam ente injusto a socieda
de produzir essa miséria que ela 
produz e exigir da população 
um  co m p o rtam en to  no b re , 
como se nós estivéssemos na 
Suíça. Acho que a elite é cruel 
demais. O empresário que paga 
o salário mais baixo do m undo 
para o seu trabalhador tem  que 
esperar assalto, tem que espe
rar roubo... Não pode esperar 
um a so c ied ad e  harm ôn ica , 
tranqüila. Na m edida em que a 
sociedade produz miséria, tem 
que ter certeza que isso vai so
brar pra ela também. Hoje as 
pessoas não vivem gradeadas 
em casas e apartam entos, qua
se como se estivessem em pre
sídios?

Como eu aprendi que a gen
te deve trabalhar na profissão 
em defesa da maioria da socie
dade, não posso ter outro tipo 
de interesse, e acho que essa 
violência é um a das coisas mais

graves do país, então me fasci
na essa área, eu acho que isso 
tudo tem que ser contado. Por 
isso estou nesta área.

Deu no Estadão que se co
gita  acabar com o julgamento  
das m ortes provocadas pela  
PM  na Justiça M ilitar. Seu li
vro tem algo a ver com isso?

Acredito que sim. Algumas 
coisas já aconteceram que me 
deixaram feliz: primeiro foi o 
fato de saber da vendagem  do 
livro - ele está na 14a edição -, 
que revela que ele está sendo 
lido. Outra é que o novo secre
tário da Segurança tem afirma
do continuamente que é contra 
os excessos p ra ticados pela 
Polícia Militar, dizendo inclu-

A imprensa só 
assume uma 
postura de 

denúncia quando 
a vítima é de 
classe média. 

Se for rica, faz 
até campanha 

para solucionar 
o crime.

sive em alguns casos que eles 
merecem um  tratam ento psi
quiátrico. Acho que não é a so
lução, mas é uma coisa positi
va. M uito pior era a retórica de 
apoiar a violência da polícia. E 
a terceira coisa é o comando 
estar disposto a sugerir e bata
lhar no sentido de aprovar dois 
projetos no Congresso, que pro
íbem a Justiça Militar de julgar 
os crimes de m orte praticados 
por PMs. A Justiça Militar fica
ria encarregada apenas de cri
mes praticados por PMs contra 
policiais m ilitares. Acho que 
essa e a grande m udança possí
vel no sentido de alterar esse 
quadro que há hoje.

Fô!AréW*>,
ranaiW A»
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T
a lv e z  n e m  m esm o  o 
p ró p r io  B ram  S to k er 
p u d esse  conceber que 
seu personagem , base
ad o  na  len d a  sobre  o 
nobre rom eno Vlad D racul, 

fosse capaz de  desafiar tan to  
a ação do  tem po, até a terris
sar a m enos de  um a década 
do  final do  século XX envol
to em  tan ta  tecnologia e so
fisticação. Drácula, de  Francis 
F ord  C o p p o la  (O Poderoso 
Chefão I, II e III, O Selvagem da 
Motocicleta, Cotton Club, etc, 
etc, etc), é a enésim a releitura 
n a s  te la s  d o s  e s c r i to s  d e  
S toker, in ic ia d a  b r ilh a n te 
m en te  em  1922 p o r M urnau  
e seu clássico Nosferatu, e que 
depo is  contaria  com  contri
buições não m enos clássicas 
de  Fritz Lang, Tod Browning, 
T e re n c e  F is h e r  e W e rn e r  
H erzog , além  da  versão h i
lária de  Rom an Polanski, sem  
falar nas versões teatra is an 
te rio res , en cab eçad as  pelo  
h ú n g a ro  Bela L ugosi, q u e  
tam bém  passou  ao cinem a. 
De todas, a m ais inqu ie tan te  
ta lv e z  seja a d e  C o p p o la . 
D urante quase três horas o d i
retor brinda o espectador com 
u m  coquetel de im agens ine- 
briantes, para  dizer o mínimo.

A mor  de perdição. C oppola 
exigiu como condição sine qua 
non que  o ro teiro  fosse fiel à 
obra do  irlandês Bram Stoker. 
C uriosam ente , o ro te iro  foi 
p rim eiro  ap resen tado  ao d i
reto r pela a triz  W inona Ry
der, que p ro tagon iza  a p e r
so n a g e m  M in a  H a rk e r , o 
am or de perd ição  do  vam p i
ro. M as n em  tu d o  c o rre s 
pon d e  100% ao ro 
m an ce  o rig in a l. O 
ro teiro  de Jam es V.
H art comete um a in
f id e lid ad e  logo de 
saída - o que não  in
valida um  dos m ais 
h ipnóticos prólogos 
da  h istória  do  cine
ma. N a Transilvânia 
m e d ie v a l ,  o l íd e r  
g u e rre iro  p rín c ip e  
V lad D racul reto rna 
de  u m a guerra  san
ta contra os invaso
re s  m u ç u lm a n o s ,  
d u ran te  a qual em-
palou implacavelm ente quan
tos in im igos pôde. Encontra 
m orta a esposa, que suicidou- 
se ao receber a (falsa) notícia 
de sua  m orte. Inconform ado 
com  a recusa do  clero em  dar 
à esposa u m  en terro  cristão, 
o p ríncipe faz um  ju ram ento  
m acabro  do  q ua l resu lta rá  
sua danação  eterna. A cena 
da destru ição  da cruz, com  o 
nobre ingerindo o sangue que 
dela em ana, é antológica.

A  C H A V E D O  CASTELO. U m a
elipse de  tem po pro jetará a 
h istória  já na L ondres v ito
riana. Do ou tro  lado  do  m u n 
do, D rácula, agora  um  vete
rano  vam piro , descobre que

a sensual M ina H ark er é a 
reencarnação de  sua esposa, 
e arm a um a tram a diabólica 
na qual u sará  o p róp rio  m a
rid o  d e  M ina, o jovem  Jo- 
n a th an  H arker (in terp retado  
pelo  galã K eanu Reeves, de  
Garotos de Programa), p a ra  
auxiliá-lo na travessia rum o 
à terra da  Rainha. A  partir daí 
o cineasta dá  um  banho  de 
im agens, auxiliado  p o r efei
tos de  ú ltim a geração. A  che
gada  do  Jonathan  à b izarra  
T ra n s ilv â n ia  e ao  f a n ta s 
m agórico castelo é a ssu sta 
dora. C oppola u tilizou-se  de 
u m  exped ien te  pouco  con
vencional. Ao invés de  p ren 
der-se  apenas ao storyboard 
(desenhos feitos na pré-pro- 
dução  que ind icam  enq u a
dram entos, ângu los e a m o
vim entação da  câm era), ela
borou  um a espécie de  sketch 
no qual colecionou im agens 
em  vídeo de  tu d o  o que lhe 
evocava a atm osfera que p re 
tend ia  im prim ir à film agem . 
E n traram  desde  im agens de 
filmes do patriarca do cinema

soviético Serguei Eisenstein até 
p in tu ras e m obiliário vitori
ano. Só então voltou à confec
ção do  storyboard. O  resultado 
provou ser excepcional.

G uerreiro d a n d y . O u tro  
g rande  trunfo  do  d ire to r foi 
ter escolhido a dedo  um  elen
co m esclando talentos jovens 
com  m aduros. A ssim , W ino
na R yder e Keanu Reeves con- 
t ra c e n a ra m  com  o e x p e r t  
A n tony  H opkins, o canibal 
de  O Silêncio dos Inocentes, na 
pele do  dr. V an Helsing, o an 
ta g o n is ta  n ú m e ro  u m  do  
v am p iro . Dr. V an H e ls in g  
chega às raias da  loucura, da  
obsessão e d a  desfaçatez em

sua  caça ao m orto-vivo. A  es
colha m ais decisiva, entretan
to, parece ter sido a do  m u 
tan te  a to r G ary O ldm an  para  
o papel de  Drácula. O ldm an, 
que já havia in terpretado  per- 
so n a g e n s  e s q u iz ó id e s  em  
vários de  seus film es (foi o 
Lee O sw ald  de  JKF e o p u n k  
Sid Vicius em  Sid and Nancy) 
d á  u m  banho  de  in te rp re ta 
ção, prim eiro  na pele do  p rín 
cipe guerreiro , depo is na de 
vam piro  secular e finalm en
te v iv e n d o  o d a n d y  vam - 
piresco do  século XIX. O utra  
a tuação  p ro v o can te  é a do  
dub lê  de cantor e a to r Tom 
W a its  co m o  o d e m e n te  
R einfield. O bv iam en te  não 
há  te rm o s  d e  co m p aração  
com  o antológico Bela Lugosi 
(o prim eiro  a v iver o vam p i
ro, no clássico de Tod Brow 
ning  de  1934) ou  o fenom e
nal C hristopher Lee, ou tro  a 
e n c a ra r  in ú m e ra s  v ezes  o 
m orcegão . M as d e n tro  da  
p ro p o sta  de  C oppola , O ld 

m an  consegue u m a in te rp re
tação m em orável.

So n h o  ou realidade? Drá
cula traz de  volta  as relações 
en tre  erotism o e m orte  ao re
tra ta r  com  fartas  doses  de 
sensualidade  o am or im pos
sível d o  v am p iro . O  clim a 
gótico /tecno lóg ico , d iferen
te do  gótico, não deixa escon
der a atm osfera sexual que 
dom ina toda a fita, e que ao 
m esm o  tem p o  serve  com o 
m etáfora para  a era da  A ids, 
assim  com o a obra de Bram 
Stoker o fora para  os estra 
gos causados pela sífilis, em  
s u a  é p o c a . A  a n d ro g in ia  
vam piresca suscita dúvidas: 
hom o, hetero  ou bi? M elhor 
d izendo , C oppola  vai além  
disso: sonho  ou  rea lidade?  
D epende da  percepção e dos 
tem ores que invadem  o lado 
oculto da  m ente  de  cada in 
d iv íduo .

CARLOS EDUARDO OLIVEIRA

A  FEÉRICA  
FERA

í  Io  seu D rácula  Francis 
/ v  Ford Coppola fez uma 
mixagem entre o tradicional 
mito do vampiro, trabalha
do de forma definitiva pelo 
escritor Bram Stoker nos fins 
do século passado, com ou
tro mito, o da Bela e a Fera. 
Quando M ina Harker dá o 
beijo final na boca do Conde 
agonizante, e a seguir o de
capita, "libertando-o" para 
uma outra vida, um frêmito 
de horror, asco e simpatia 
percorre invariavelmente as 
platéias. Além de subverter 
a versão de Stoker, pois nada 
disso consta daquele origi
nal, Coppola desentranha da 
tradicional história do vam
piro o mito romântico de que 
apenas um grande amor pode 
vencer a morte.

Pois é disto que trata a 
versão de Coppola: da morte 
de um velho Conde, e do nas
cimento, num mundo des- 
sacralizado de mercadorias 
e lixo autorizado, de uma 
"nova mulher", como possi
bilidade de remissão do m un
do do amor e da paixão. Há 
duas M inas no filme: a ingê
nua (no sentido técnico-tea- 
tral) apaixonada sincera
mente por Jonathan Harker, 
ea imorredoura apaixonada 
pelo Conde, que é diversa da 
meramente devassa Lucy, 
sua amiga, que morre antes.

Banido pela repressão 
eclesiástica, deslocado no 
mundo "sifilizado", na mor
daz expressão de Van Hel
sing, o amor, passaporte do 
desejo, volta sob a forma des- 
truidora de "desejo de po
der" , de perpertuar-se, de da
nação, que é o novo feudo 
temporal em que se encastela 
o Conde. Mas só o reconhe
cimento desse mundo, de sua 
existência fora das quatro li
nhas da sensibilidade insos- 
sa do mundo vitoriano,éque 
pode levá-lo a reintegrar-se 
deforma criativa ao univer
so do tempo deflagrado da u r- 
banidade galopante. Essa é a 
trajetória de M ina, com seu 
paradoxalepatético "final fe
liz".

Neste percurso a sensibi
lidade de Coppola nos ajuda 
a compreender o porquê des
ta nova eternidade da lenda 
do vampiro, que resiste, ela 
própria, a todas as eras e ver
sões, oferecendo sempre no
vas faces e facetas: ela põe em 
cena o amor, o desejo e a pai
xão encarnados num único 
corpo e ato de absoluto, de 
absoluta recriação erefacção 
do mundo: nascer é muito  
perigoso. Mas não há outro 
caminho.

FLÁVIO AGUIAR
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